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RESUMO 
 

O PAPEL DAS FLORESTAS PRESERVADAS CONTRA OS EFEITOS DOS 
AGROTÓXICOS E DA RADIAÇÃO SOLAR ULTRAVIOLETA EM GIRINOS E O 

POTENCIAL DE PEQUENAS PROPRIEDADES RURAIS NA REDUÇÃO DE 
IMPACTOS 

 
AUTOR: Marcelo Carvalho da Rocha 

ORIENTADOR: Prof. Dr. André Passaglia Schuch  
COORIENTADOR: Dr. Mauricio Beux dos Santos  

 
Anfíbios são o grupo de vertebrados mais ameaçados do planeta, já foram observados declínios 
nas populações naturais em diversas regiões do globo. Várias hipóteses foram propostas para 
elucidar isso, incluindo o aumento da exposição à radiação ultravioleta (UV) solar e agrotóxicos. 
A Mata Atlântica possui uma das maiores concentrações da biodiversidade de anfíbios da Terra. 
Entretanto, o aumento intensivo das atividades agropecuárias, muitas vezes sem respeito ao 
código florestal brasileiro, sobretudo no que diz respeito à manutenção da largura das matas 
ciliares, coloca em risco a biodiversidade dependente desses ecossistemas. Portanto, neste estudo, 
avaliamos como a falta de florestas nas paisagens agrícolas influencia a quantidade de agrotóxicos 
na água, bem como a incidência de radiação UV solar. Segundo, avaliamos ocorre impacto da 
redução da mata ciliar ocasionada por atividades agrícolas na densidade de girinos e no aumento 
dos danos cromossômicos de duas espécies de anfíbios especialistas de florestas. A proteção 
fornecida por uma floresta ripária bem preservada, com uma densa cobertura, bloqueia a 
incidência de radiação UV solar e o influxo de agrotóxicos nos riachos. Consequentemente, 
riachos preservados apresentam maior abundância de girinos e menores danos cromossômicos do 
que ambientes sem mata ciliar. Esse estudo demonstra claramente que a preservação da floresta 
ripária contínua, em acordo com a lei, é eficaz para reduzir o declínio de anfíbios ameaçados. 
Porém a manutenção dessas áreas preservadas onera o custo de produção, principalmente das 
propriedades rurais de base familiar, que acabam tendo problemas de sustentabilidade financeira 
ou, simplesmente, não cumprem a legislação. Tendo conhecimento desse paradigma, objetivamos 
nesse estudo, além de apontar o que gera a perda de biodiversidade com base nos dados 
levantados em campo, propor a criação de um programa. Esse programa tem como foco a redução 
dos impactos negativos, especialmente com a redução da floresta ripária de pequenos riachos, 
devido às atividades rurais, em pequenas propriedades agrícolas. Para isso, traçamos ferramentas 
que protegem a paisagem natural e junto a vida selvagem, e também consideram a necessidade de 
sustentabilidade rural. O programa chamado Propriedade Amiga da Natureza abrange uma gama 
de projetos certificados por selos locais, que permitem renda extra nas propriedades que aderirem 
voluntariamente à proposta, usando o ecoturismo com foco em um público que busca por 
experiências autênticas, focadas em práticas tradicionais enriquecidas pelo contato com a 
população local. As propriedades terão suporte técnico para cumprimento das leis ambientais que 
protegem a mata ciliar, nascentes e reserva legal, através de projetos de recuperação das áreas 
degradadas, tendo assim alternativa extra de renda para compensar as áreas que serão preservadas. 
Também está projetado um pagamento por serviço ambiental, para proprietários que desejarem 
preservar além do que prevê a lei. O programa já foi aprovado pelo conselho consultivo do Parque 
Estadual do Turvo e um grupo de trabalho já está mobilizado para a sua implementação em uma 
propriedade rural que será a propriedade modelo. Nessa perspectiva alinhamos a agricultura 
nacional com iniciativas internacionais de sustentabilidade que trabalham na interseção de 
negócios, agricultura, florestas e conservação da biodiversidade. 
 
Palavras-chave: Declínio dos anfíbios. Danos no DNA. Desmatamento. Desenvolvimento Rural. 
Ecoturismo. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



  

ABSTRACT 
 
THE ROLE OF PRESERVED FORESTS AGAINST THE EFFECTS OF PESTICIDES 
AND SOLAR UV RADIATION IN TADPOLES AND THE POTENTIAL OF SMALL 

RURAL PROPERTIES IN IMPACT REDUCTION 
 

AUTHOR: Marcelo Carvalho da Rocha 
ADVISOR: André Passaglia Schuch 

CO-ADVISOR: Dr. Mauricio Beux dos Santos 
 
Amphibians are the most threatened group of vertebrates on the planet, declines have already been 
observed in natural populations in various regions of the globe. Several hypotheses have been 
proposed to elucidate this, including increased exposure to solar ultraviolet (UV) radiation and 
pesticides. The Atlantic Forest has one of the highest concentrations of amphibian biodiversity on 
Earth. However, the intensive increase in agricultural activities, often without respect for the 
Brazilian forest code, especially with regard to maintaining the width of riparian forests, puts at 
risk the biodiversity dependent on these ecosystems. Therefore, in this study, we evaluated how 
the lack of forests in agricultural landscapes influences the amount of pesticides in the water, as 
well as the incidence of solar UV radiation. Second, we evaluate the impact of the reduction of 
riparian forest caused by agricultural activities on the density of tadpoles and on the increase in 
chromosomal damage of two species of amphibian specialists in forests. The protection provided 
by a well-preserved riparian forest, with a dense cover, blocks the incidence of solar UV radiation 
and the influx of pesticides into streams. Consequently, preserved streams have a greater 
abundance of tadpoles and less chromosomal damage than environments without riparian forest. 
This study clearly demonstrates that the preservation of the continuous riparian forest, in 
accordance with the law, is effective in reducing the decline of threatened amphibians. However, 
maintaining these preserved areas increases the cost of production, especially for family-based 
rural properties, which end up having financial sustainability problems or, simply, do not comply 
with the legislation. Having knowledge of this paradigm, in this study we aim, in addition to 
pointing out what generates the loss of biodiversity based on the data collected in the field, to 
propose the creation of a program. This program focuses on reducing negative impacts, especially 
with the reduction of riparian forest in small streams, due to rural activities, on small agricultural 
properties. To this end, we outline tools that protect the natural landscape and wildlife, and also 
consider the need for rural sustainability. The program called Nature-Friendly Property covers a 
range of projects certified by local labels, which allow extra income on properties that voluntarily 
adhere to the proposal, using ecotourism with a focus on an audience that seeks authentic 
experiences, focused on traditional practices enriched by contact with the local population. The 
properties will have technical support to comply with environmental laws that protect the riparian 
forest, springs and legal reserve, through projects for the recovery of degraded areas, thus having 
an extra income alternative to compensate the areas that will be preserved. A payment for 
environmental service is also planned, for owners who wish to preserve beyond what the law 
provides. The program has already been approved by the advisory council of the Parque Estadual 
do Turvo and a working group is already mobilized for its implementation on a rural property that 
will be the model property. In this perspective, we align national agriculture with international 
sustainability initiatives that work at the intersection of business, agriculture, forests and 
biodiversity conservation. 
 
Keywords: Amphibian decline. DNA damage. Deforestation. Rural Development. Ecotourism. 
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APRESENTAÇÃO GERAL 

 

Esta é uma tese que conta uma história apaixonante sobre pequenos sapos e seus 

grandes coaxos em pequenos riachos. Mas, também trata sobre uma realidade inafastável que 

tem a capacidade de calar os coaxos: o desmatamento e exposição a venenos tóxicos que não 

poupam a vida dos sapos, extinguem seus belos coaxos e no final, também os seus pequenos 

riachos. 

A tese é composta no primeiro capítulo por uma pesquisa que visa mostrar os efeitos 

do avanço da agricultura sobre as larvas de duas espécies de anfíbios anuros ameaçados de 

extinção, habitantes de pequenos riachos de Mata Atlântica no sul do Brasil. Determinamos, 

para balizar nossos resultados, dois estressores ambientais que têm poder de impactar 

negativamente populações naturais de anfíbios anuros: o aumento da incidência de radiação 

UV solar pela redução da mata ciliar e também a presença de agrotóxicos oriundos de campos 

de cultivo. Propomos responder a lacuna bibliográfica existente e mostrar a partir de dados 

coletados na natureza a ação conjunta de agrotóxicos e da radiação ultravioleta solar, 

definitivamente, dois fatores que estão declinando populações de anfíbios nos riachos de Mata 

Atlântica, especialmente aqueles que estão inseridos em paisagens agrícolas.  

Resolvemos nessa mesma tese, não ficar apenas lamentando-se com questões básicas 

de uma realidade constante, como o avanço da agricultura. Então, para o segundo capítulo, 

utilizamos os diagnósticos obtidos na área natural, como presença e concentração de 

agrotóxicos, bem como, a dosagem diária de radiação UV solar, e propomos medidas que 

podem mitigar os resultados adversos desses estressores.  

Propomos assim, no segundo capítulo, uma ferramenta de ação que propriedades que 

possuem riachos irregulares perante a legislação e presença potencial desses animais possam 

utilizá-la para manter a viabilidade econômica da propriedade sem avançar sobre o habitat 

natural desses sapos, por meio da criação de um programa de regularização legal. Assim, 

torna-se possível aumentar a proteção às espécies de anfíbios ameaçadas de extinção 

existentes nessa região, seus belos coaxos e também as pequenas propriedades rurais que 

abrigam os pequenos riachos. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 AGRICULTURA: SEUS BENEFÍCIOS ECONÔMICOS E SEUS RISCOS PARA 

BIODIVERSIDADE 

 

Apesar das taxas de crescimento global da população humana atualmente se 

estabilizando, ainda deve expandir-se dos atuais 7,7 bilhões para 9,7 bilhões até o ano de 

2050. Deve-se considerar que essas taxas de crescimento variam bastante entre as regiões. 

Esse crescimento distinto apresenta desafios para o desenvolvimento sustentável, 

considerando-se que os locais onde espera-se as maiores taxas de crescimento localizam-se 

em países pobres (e.g. população da África Subsaariana deverá dobrar até 2050). Assim, 

assegurar a segurança alimentar nesses locais que estão cada vez mais sobre pressão é um dos 

principais desafios deste século. Países onde o crescimento populacional será mais perceptível 

terão desafios maiores no esforço de erradicar a pobreza, alcançar maior igualdade e, 

sobretudo combater a fome e má nutrição (ONU, 2019).  

Registrar os impactos gerados pela agricultura é um dos papéis da ciência, que 

objetiva a conservação da biodiversidade, visando também garantir que os serviços 

ecossistêmicos sejam mantidos no futuro, em uma biosfera amplamente alterada pela 

produção agrícola. Porém é inegável a eficiência dos agroecossistemas atuais no papel 

insubstituível para manutenção da segurança alimentar da nossa espécie (CARVALHO, 

2006). 

Estimar a produção agrícola é um dos modos reconhecidos para reduzir a flutuação 

normal de preços dos produtos agrícolas e antecipar déficits de produção, que podem gerar 

insegurança alimentar por flutuações nos preços dos alimentos (JAYNE et al., 2018). Essas 

avaliações tendem a orientar a produção agrícola a aumentar as áreas de cultivo ou utilizar 

produtos que destroem pragas nas culturas. Essas estratégias são utilizadas globalmente para 

manutenção de produções, apesar de terem impactos negativos sobre o meio ambiente. 

 

1.2 EVOLUÇÃO DA AGRICULTURA 

 

A agricultura passou por uma sequência de diferentes regimes de uso da terra, que são 

transições em atividades experimentadas em determinada região ao longo do tempo. A 

primeira etapa é o desflorestamento, seguido da agricultura de subsistência desenvolvida em 

pequenas propriedades e de escala reduzida, até a agricultura intensiva, que devido ao alto 
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investimento financeiro só é lucrativa em grandes propriedades (FOLEY et al., 2005). Mesmo 

que o desflorestamento tropical para expansão da agricultura ainda persista, em escala global, 

atualmente, este diminuiu. Os aumentos na produção foram alcançados principalmente através 

da agricultura intensiva, comumente chamada de revolução verde que sucedeu a segunda 

guerra mundial, onde paralelamente incorporou-se o uso de fertilizantes químicos, 

agrotóxicos e outros recursos que maximizam a produtividade. Com o advento dessa 

estratégia rural as paisagens agrícolas atuais apresentam-se desenvolvidas sob monoculturas, 

sendo dominadas por poucos tipos de produção, especialmente cereais e oleaginosas 

(RAMANKUTTY et al., 2018). 

No passado, o clima e a geologia moldaram as paisagens naturais no mundo, 

atualmente, as áreas de cultivo constituem a maior paisagem do planeta e as paisagens 

naturais apresentam-se em pequenas porções na Terra. Nossa espécie alterou profundamente 

os padrões globais de biodiversidade e processos ecossistêmicos neles envolvidos (ELLIS; 

RAMANKUTTY, 2008). Áreas de cultivo são potencialmente consideradas uma das grandes 

ameaças de poluição ambiental (ALMARAZ et al., 2018). Pode-se afirmar que a abundância e 

a diversidade de espécies nativas, ocorrentes em paisagens agrícolas, diminuíram 

substancialmente na Europa, especialmente nos locais de intensificação agrícola (EEA, 2015). 

Por alterar as paisagens naturais e ser a atividade econômica que mais utiliza água, a 

agricultura é também uma atividade com grande potencial de poluição em ambientes 

aquáticos (RAMANKUTTY et al., 2018). Ademais, na mesma proporção que promove 

alterações na paisagem natural, termina por interferir diretamente no clima global. Alterações 

climáticas já figuram entre as principais causas de redução da produtividade agrícola e, 

consequentemente, dos seus lucros, sobretudo em áreas de monocultura intensiva (LOBELL 

et al., 2011). 

Já é estabelecido que a participação da agricultura na empregabilidade diminui, 

mesmo quando a economia se desenvolve e o apoio de governos à agricultura aumenta à 

medida que as economias crescem (ANDERSON et al., 2013). Contudo, em uma avaliação 

mais abrangente da importância da agricultura percebe-se que ela desempenha um papel 

estabilizador quando surge um ambiente econômico turbulento. Por ela ser uma atividade que 

fornece alimentos, acaba sendo o principal setor gerador de empregos, auxiliando no 

crescimento econômico regional, sobretudo em países com economias abaladas por crises 

(LOIZOU et al., 2019). Em um mundo com economia globalizada era de se esperar que o 

produto agrícola conseguisse fornecer suporte econômico e isso justifica os incentivos 

governamentais à produção agrícola. Atualmente um terço das terras cultiváveis do mundo 
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são utilizadas para mercados de exportação, com uma forte tendência ascendente 

(TRAMBEREND et al., 2019). 

Dessa forma, existem vários benefícios secundários na melhoria do setor agrícola, por 

exemplo, o maior rendimento econômico de culturas agrícolas pode gerar receita econômica, 

adicional que pode ser direcionada à educação ou assistência médica. Isso pode significar uma 

população mais saudável e com melhores níveis educacionais, desde a formação de 

profissionais aptos a trabalhar com conservação da biodiversidade e também desenvolvimento 

de programas de conservação de espécies (AKTAR et al., 2009). 

Equilibrar os custos ambientais da agricultura com a necessidade crescente de 

alimentar as populações atuais e futuras é um grande desafio. Desse modo, há uma pressão 

crescente sobre a agricultura para atender às necessidades atuais e futuras em suprir recursos 

necessários. O desenvolvimento da agricultura sustentável é essencial para incrementar a 

produtividade agrícola, reduzindo indesejáveis impactos ambientais nos ecossistemas. A 

inovação tecnológica pode ter um papel decisivo na resolução desse paradoxo (ADENLE et 

al., 2019) e, juntamente com o cumprimento da legislação ambiental vigente, podem permitir 

a almejada harmonização entre agricultura e conservação de espécies ameaçadas. 

 

1.3 AGROTÓXICOS, UMA REALIDADE SEMPRE PRESENTE 

 

O estudo da toxicologia na vida selvagem é um ramo da ecotoxicologia direcionada 

para organismos que habitam áreas naturais, ou ecossistemas. Ela trabalha com uma gama de 

avaliações de exposição e efeito de contaminantes em ambientes nativos. Foi moldada pelo 

uso inadequado de produtos químicos, que provocam transtornos ecológicos, envenenamentos 

humanos, catástrofes ambientais e reduções de populações nativas (RATTNER, 2009). 

Agrotóxicos, mesmo em baixas concentrações, podem ocasionar redução de outras 

espécies que habitam esses locais, mesmo quando essas espécies não sejam o alvo pretendido 

pelo uso desses produtos (RELYEA; DIECKS, 2008). Desta forma, o avanço agrícola tem se 

tornado preocupante para a conservação, pois o desmatamento, para formação de campos 

agrícolas, associado ao uso intensivo de agrotóxicos, acaba gerando um cenário 

potencialmente prejudicial às formas larvais de anfíbios anuros.  

Os agrotóxicos estão entre os poucos elementos sabidamente tóxicos que são aplicados 

propositadamente no meio ambiente para combater organismos vivos que possam causar 

prejuízos econômicos. Contudo, devido sua baixa seletividade, podem afetar outras espécies, 
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assim como todo o meio ambiente. Estes pertencem a uma categoria de produtos químicos 

formulados para matar, repelir uma praga ou interromper sua reprodução (KIM et al., 2016). 

Apesar da agricultura ser a atividade que mais utiliza esses produtos no mundo (85% 

da produção mundial é destinada para cultivos agrícolas), os mesmos são igualmente 

utilizados em ambientes urbanos, em atividades de saúde pública para purificar água, 

controlar vetores de doenças (por exemplo, malária e dengue), plantas indesejadas (por 

exemplo, grama e ervas daninhas) em paisagismo ornamental e em áreas de uso público como 

parques e jardins. Eles são também úteis no uso doméstico, contra insetos, bactérias, fungos, 

roedores e algas (GILDEN et al., 2010). 

Mesmo que o conceito de agrotóxico seja bastante amplo, no Brasil a definição do 

termo é determinada pela Lei 7.802 de 11 de julho de 1989, (BRASIL, 1989) e regulamentada 

pelo Decreto 4.074 de 04 de janeiro de 2002, (BRASIL, 2002) sendo esses os principais atos 

normativos da legislação nacional sobre agrotóxicos. Neles é definido o termo “princípio 

ativo” como “agente químico, físico ou biológico que confere eficácia aos agrotóxicos e 

afins”. Logo o termo “produto formulado” é chamado “agrotóxico ou afim, obtido a partir de 

produto técnico ou pré-mistura, por intermédio de processo físico, ou diretamente de matérias 

primas por meio de processos físicos, químicos ou biológicos”.  

Pela Lei 7.802/89 (BRASIL, 1989), também se classifica como agrotóxicos  produtos 

e agentes de processos físicos, químicos ou biológicos, destinados ao uso nos setores de 

produção, no armazenamento e beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na 

proteção de florestas, nativas ou implantadas, e de outros ecossistemas, como  também de 

ambientes urbanos, hídricos e industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou 

da fauna, a fim de preservá-las da ação danosa de seres vivos considerados nocivos. A mesma 

lei obriga que somente com o prévio registro, os agrotóxicos possam ser comercializados e 

utilizados. Se isto não for cumprido, o produto é considerado um agrotóxico ilegal. Produtos 

que provocam riscos ao meio ambiente ou que se revelem mutagênicos em animais por 

experimentos da comunidade científica, têm seu registro proibido.  

Diferentes parâmetros podem ser usados para classificar agrotóxicos quanto à classe 

química e toxicidade. Quanto à classe química pode classificá-los em dois grupos principais: 

orgânicos (organoclorados, organofosforados) e inorgânicos. O primeiro grupo tem propensão 

a maior heterogeneidade e menor capacidade de dissolução em água que o segundo 

(DEBOST-LEGRAND et al., 2016). Entre as classes ocorre uma variedade de subcategorias, 

todavia podemos agrupar basicamente como: acaricida, que têm como alvo ácaros; herbicidas, 
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para eliminar ervas daninhas; inseticidas, que têm como alvo insetos; fungicidas, que atuam 

sobre fungos; e rodenticidas, utilizados para roedores (MNIF et al., 2011). 

No fator toxicidade são considerados os resultados dos estudos toxicológicos agudos 

realizados com a formulação. Tanto o ingrediente ativo como os componentes têm um papel 

relevante na classificação toxicológica final do produto formulado (ANVISA, 2019). A 

identificação final é realizada em função da toxicidade aguda e é determinada com os 

respectivos nomes das categorias: Classe I - Extremamente Tóxico; Classe II - Altamente 

Tóxico; Classe III - Medianamente Tóxico; e Classe IV- Pouco Tóxico (FAO, 2015). 

A exposição a agrotóxicos tem sido correlacionada a um grande conjunto de resultados 

negativos sobre a saúde humana (SANKOH et al., 2016; EPA, 2019). Mesmo seu uso sendo 

amplamente difundido o impacto do uso de agrotóxicos sobre o meio ambiente é mais 

complexo de ser entendido. Isso se deve tanto a baixa especificidade destas formulações, 

quanto ao organismo alvo que pode ser afetado por contaminações não intencionadas 

(PERUGINI et al., 2018). Considera-se que mais de 95% desses produtos não atinjam apenas 

o objetivo principal e possam acabar dispersos no ambiente em que são liberados, levando a 

perda de biodiversidade (SIMEONOV et al., 2013). O grau de contaminação dos habitats 

nativos pode ser alterado por fenômenos naturais como fotodegradação pelo sol, volatilização, 

lixiviação, tipo de solo, pela forma de aplicação, tipo de produto e proximidade de corpos 

hídricos (GARCIA et al., 2012). 

O consumo de agrotóxicos tem aumentado substancialmente desde a década de 50 em 

todos países do mundo, incrementando um mercado com forte tendência ao crescimento 

(YADAV et al., 2015). No Brasil, o mercado de agrotóxicos movimenta valores que superam 

12 bilhões de dólares ao ano. A agricultura do País caracteriza-se pelo elevado consumo de 

agrotóxicos, sobretudo pelo aumento nas áreas de monocultura, sendo um dos países que mais 

consome esses produtos em nível mundial. Entre os anos de 2015 e 2017, o Brasil utilizou em 

média 383 toneladas de agrotóxicos por ano, sendo o terceiro maior mercado consumidor 

(ficando atrás da China e Estados Unidos). Porém, ao dividirmos o montante utilizado pelo 

tamanho da área de cultivo (kg usados por hectare), o Brasil não está entre os países que mais 

utilizam agrotóxicos no mundo (FAO, 2017). 

Ocorrências de acidentes com mortalidade aguda em vertebrados nativos por 

agrotóxicos são considerados raros. Mesmo em eventos de toxicidade crônica, quando a 

aplicação desses produtos respeita as áreas de amortecimento como mata ciliar, os vertebrados 

são vistos como improváveis de serem atingidos. A exceção fica nos ecossistemas aquáticos 

(KOHLER; TRIEBSKORN, 2013).  
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O uso de agrotóxicos, sem nenhuma dúvida, beneficiou a produtividade agrícola. 

Porém, seu uso intensivo acarreta diversos problemas ambientais, tais como, desenvolvimento 

de resistência das pragas agrícolas, contaminação do ar, solo e recursos hídricos. Idealmente, 

um agrotóxico deve ser letal para o organismo alvo, mas comumente acaba sendo 

potencialmente tóxico para organismos que não são o alvo pretendido no uso desses produtos 

(AKTAR et al., 2009). 

 

1.4 RADIAÇÃO ULTRAVIOLETA SOLAR 

  

Radiação solar é a energia radiante extraterrestre, derivada do sol, emitida por ele 

continuamente em todas as direções, composta por espectros invisíveis e visíveis, sendo essa 

a principal fonte de energia dos ecossistemas da Terra. Variações temporais nas medidas de 

radiação que chegam ao planeta já foram evidenciadas (FRÖHLICH, 2000). Essa radiação 

que chega na superfície da Terra, permitiu a vida com a fotossíntese constituindo a base das 

intricadas teias alimentares, fornecendo energia para os produtores e consumidores (HÄDER 

et al., 2007).  

Não obstante a isso, de acordo com o comprimento de onda, a radiação solar pode ser 

um estressor ambiental, especialmente para organismos mais sensíveis como anfíbios 

(LIPINSKI et al., 2016; ALTON; FRANKLIN, 2017; LONDERO et al., 2017). Efeitos 

danosos sobre as moléculas do ácido desoxirribonucleico (DNA) até mesmo de plantas já 

foram observados (RIES et al., 2000). Especialmente com os raios de UVB, que possuem 

comprimentos de onda entre 280 e 320 nm, e são a menor parcela dos raios invisíveis que 

chegam na superfície (ROUSSEAUX et al., 1999). Adicionalmente, essa pequena fração de 

radiação pode afetar a função imunológica e torná-los fisiologicamente mais suscetíveis a 

infecções ocasionadas por outros agentes redutores de populações naturais (CRAMP; 

FRANKLIN, 2018). 

Os raios solares com comprimento de onda entre 320 a 400 nm (UVA) são os de maior 

incidência na superfície da Terra, pois são pouco retidos na camada de ozônio. Esse fato se dá 

em decorrência da atmosfera da Terra, onde comprimentos de onda inferiores a 280 nm são 

absorvidos, porém esse efeito é pouco eficiente em comprimentos de onda superiores a 340 

nm (WEBB, 2000). Esse espectro também pode ser prejudicial a anfíbios, pois, malformações 

em indivíduos expostos à radiação UVA também já foram relatadas (SCHUCH et al., 2015a, 

2015b). 



29 

 

Mais especificamente, o potencial genotóxico da radiação UV solar que incide na 

superfície terrestre advém principalmente da energia de seus fótons, que é capaz de induzir 

ligações covalentes entre pirimidinas de nucleotídeos vizinhos em uma hélice do DNA. A 

principal estrutura gerada é conhecida como dímero de pirimidina. Uma vez formados, os 

dímeros de pirimidina proporcionam uma distorção na dupla hélice, que prejudica a 

replicação e a transcrição do DNA. A radiação UVB é mais eficaz que a UVA para formar 

dímeros de pirimidina devido à maior absorção direta de fótons de UVB pelo DNA. Os danos 

de DNA induzidos com maior frequência pela UV são conhecidos como dímeros de 

pirimidina ciclobutano (CPD), os quais constituem ~80–90% das lesões, e fotoprodutos (6-4) 

pirimidina-pirimidona (6-4PP), os quais correspondem a 10–20% das lesões (LONDERO et 

al., 2019). 

Algumas circunstâncias ambientais permitem que os organismos sejam protegidos 

dessas radiações prejudiciais do sol.  Dentre as principais está a presença da camada de 

ozônio na estratosfera que protege a vida na Terra absorvendo boa parte da radiação UVB e 

toda UVC. A redução dessa proteção pode trazer sérias consequências à vida na Terra, sendo 

a consequência mais importante do esgotamento do ozônio estratosférico, o aumento da 

incidência da radiação UVB solar na superfície da Terra (LANGEMATZ, 2019).  

Porém, existem outros fatores adicionais que podem reduzir bastante ou até mesmo 

bloquear a incidência de radiação UV abaixo da atmosfera. A cobertura proporcionada pela 

floresta natural com sua multiforme posição e dimensão espacial das árvores, galhos e massa 

foliar, está intimamente relacionada com a absorção da radiação (BARTELINK, 1998). Em 

ecossistemas florestais a transmitância de UVB para o solo é totalmente dependente da 

estrutura do dossel, visto que a cobertura florestal consegue reter até 99% da radiação UVB 

(BROWN, et al., 1994). A radiação UVA também é fortemente influenciada pela presença de 

floresta preservada. Nessa situação, quando mensurada, a cobertura proporcionada conseguiu 

barrar 93% da radiação incidente no ambiente (LIPINSKI et al., 2016). 

A exposição à radiação UV, têm sido um importante fator na pressão seletiva, 

especialmente para os anfíbios, pois, sua sensibilidade varia entre espécies, populações 

(ALTON; FRANKLIN, 2017) e habitats (BLAUSTEIN et al., 2001), e a perda da cobertura 

florestal atua na potencialização dos seus danos nas espécies florestais. 
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1.5 SOBRE O CONCEITO E O PAPEL DO SINERGISMO AFETANDO ANFÍBIOS 

 

Sinergismo é um conceito multifacetado que pode ser utilizado de várias maneiras, 

com cada uso tendo suas próprias conotações teóricas. Embora seja muitas vezes esquecido, 

subestimado, incompreendido ou chamado por denominações diferentes à sinergia é 

onipresente e fundamentalmente importante no mundo natural. Fenômenos sinérgicos podem 

ser encontrados em diferentes áreas da ciência (Física Quântica; Termodinâmica; Física; 

Química; Biologia Molecular; Biologia do Desenvolvimento; Neurobiologia; Antropologia; 

Biologia Comportamental e Ecologia) (CORNING, 1998). 

A interação sinérgica ocorre quando pelo menos um dos componentes está presente 

para afetar o sistema biológico e o efeito da combinação com outro é maior do que o previsto 

pela atividade somada de cada componente individualmente, no mesmo nível de exposição 

que ocorrem. As interações sinérgicas desfavoráveis ocorrem apenas quando uma substância 

altera o metabolismo da outra, tornando-a potencialmente mais tóxica ou aumentando a dose 

interna ou a exposição sistêmica da forma ativa do componente tóxico (SINGH, 2017). 

Tais interações podem aumentar a atividade de substâncias tóxicas. Por exemplo, o 

aumento da incidência dos comprimentos de onda da radiação UVB e UVA, oriundos do 

desflorestamento de áreas naturais, podem interagir com os contaminantes do ambiente, 

formando subprodutos, potencializando os efeitos prejudiciais às populações que habitam 

esses locais (BLAUSTEIN, 2003). 

Desta forma, implementar políticas que visam proteger florestas é a base de muitas 

estratégias mundialmente reconhecidas para conservação da biodiversidade. Porém, já é 

relatado que a simples manutenção da cobertura florestal pode não ser suficiente para reduzir 

os distúrbios antropogênicos na floresta (PANFIL; HARVEY, 2015). A perturbação 

antropogênica na paisagem cincunjacente, mesmo em pequenas proporções, pode dobrar a 

perda de biodiversidade causada pelo desmatamento. Alguns grupos de espécies respondem 

positivamente e outros negativamente; isso se reflete, especialmente, em espécies resistentes e 

sensíveis, respectivamente, que são influenciadas favoravelmente ou desfavoravelmente por 

mudanças na composição e estrutura da floresta (BARLOW et al., 2016). 

Em paisagens onde ocorre a fragmentação florestal, os efeitos de cada ameaça à 

biodiversidade devem ser analisados individualmente (FAHRIG, 2003). Dessa forma, 

identificar separadamente as ameaças também se torna muito importante para o 

desenvolvimento de estratégias de conservação.  
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Esse trabalho foi inicialmente conduzido para avaliar a existência de sinergismo na 

associação de agrotóxicos e da radiação solar sobre as larvas de anfíbios anuros e o resultado 

permitiu traçar novas perspectivas dos mecanismos de perda de biodiversidade nesse grupo. 

Combinações de múltiplos fatores têm um maior efeito negativo sobre os anfíbios do que 

qualquer fator isolado. Assim, em áreas de desmatamento por expansão agrícola a radiação 

solar e os agrotóxicos tendem a causar maior impacto. Esse conhecimento é utilizado na 

segunda parte da tese, em um projeto de conservação e manutenção da biodiversidade em 

ambientes agrícolas, direcionado às pequenas propriedades rurais. 

 

1.6 ANFÍBIOS, O GRUPO MAIS AMEAÇADO EM UM BIOMA TÃO AMEAÇADO 

QUANTO ELES 

 

Na Classe Amphibia Gray 1825, estão alocados os tetrápodes das três ordens de 

anfíbios modernos: Anura Merrem, 1820; Caudata Scopoli, 1777 e Gymnophiona Rafinesque, 

1814 (WAKE; KOO, 2018). Anuros são o grupo melhor conhecido e tema dessa tese. São 

conhecidos comumente como: sapos, rãs e pererecas e caracterizam-se por possuir membros 

posteriores alongados que permitem saltos, sem cauda, pele úmida e olhos salientes. Perante 

nossa espécie dividem opiniões sendo tanto admirados quanto odiados, gerando pânico em 

alguns e indiferença a outros, mas são uma realidade em praticamente todos ecossistemas. 

Pelo fato de sua abundância basta prestarmos atenção em habitats úmidos e logo no início da 

noite já percebemos suas vocalizações.  

Os animais dessa classe, foram os primeiros vertebrados a ocupar os habitats 

terrícolas, e em grande número deles manteve-se, sua fase larval totalmente aquática, e assim, 

são ainda bastante dependentes do meio aquático para reprodução e sobrevivência. 

Apareceram na Terra no período Devoniano e são considerados o grupo de vertebrados com a 

segunda maior diversidade de estratégias de sobrevivência e reprodução. Entre essas 

estratégias está o desenvolvimento de estruturas que proporcionaram respirar oxigênio 

atmosférico e de proteção contra a perda de água para o ambiente. Uma das estruturas é a pele 

permeável e coberta por glândulas que permite as trocas gasosas e ainda atua bloqueando 

patologias e desestimulando potenciais predadores (WELLS, 2007).  

A epiderme úmida e desprotegida é uma conveniente adaptação para ocupação de 

áreas úmidas, porém consequentemente, também os expõe a alterações desses habitats, 

tornando-os muito sensíveis aos fatores ambientais circundantes. Esses animais ostentam 

elevada importância ecológica, tendo grande participação nas cadeias alimentares e no fluxo 
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energético dos ecossistemas que os abrigam. Isso é resultante de suas dietas que variam 

conforme a fase de vida, sendo os girinos herbívoros, detritívoros, filtradores e quando 

adultos carnívoros. Dessa forma controlam populações de invertebrados e também são a base 

alimentar de muitos outros grupos de animais (DUELLMAN; TRUEB, 1994). Por 

apresentarem grande sensibilidade às alterações ambientais, o grupo é também considerado 

bioindicador de qualidade do habitat em que estão inseridos (BLAUSTEIN, 1994), e 

reconhecidamente é o grupo de vertebrados que mais declina em todo o Planeta. 

O declínio mundial dos anfíbios é atribuído a um conjunto de causas e atinge até 

mesmo locais com pouca intervenção antrópica, (POUNDS et al., 2006). Porém essa perda de 

biodiversidade de anfíbios é mais crítica em locais que abrigam elevada diversidade e que 

apresentam grande histórico de devastação, como no Bioma Mata Atlântica, que atualmente é 

considerado um hotspot de biodiversidade mundial, que são regiões com elevadas taxas de 

endemismo e da mesma forma degradação (MYERS et al., 2000). Associado a este Bioma 

está concentrada a maior diversidade e taxa de endemismo de anfíbios do mundo 

(DUELLMAN, 1999). 

O desaparecimento global dos anfíbios, é seguramente sustentado pelo efeito sinérgico 

de diversificados fatores (HAYES et al., 2010). Entre essas causas a alteração ou perda de 

hábitat apresenta forte efeito nesse resultado. Nessa seara o desflorestamento afeta, 

especialmente as espécies que retém intrincada dependência de ambientes florestados 

(TOCHER et al., 1997). Essa alteração, de forma abrangente tem potencial para extinguir 

localmente espécies mais restritas e favorece que espécies menos sensíveis e que habitam 

locais abertos possam invadir os territórios que anteriormente eram ocupados por especialistas 

florestais (HADDAD, 1997). 

Uma das estratégias de conservação que podem ser adotadas para manutenção dessas 

espécies presumivelmente é a proteção de florestas nativas, sobretudo nas margens dos 

riachos e nascentes e assim permitir que a fauna associada nesses ambientes tenha 

continuidade. No Brasil o código florestal (BRASIL, 2012) é a legislação específica que trata 

da proteção ambiental de áreas do entorno de recursos hídricos. No entanto essa legislação 

trouxe alterações que podem constituir uma grande ameaça à conservação dos anfíbios e 

biodiversidade de modo geral (METZGER et al., 2010). Em destaque aos anfíbios que foram 

o tema dessa tese, com a anistia proporcionada pelo novo código florestal, que são residentes 

específicas de pequenos riachos localizados no interior de áreas florestadas de mata atlântica, 

tornaram-se ainda menos protegidos.  
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Boana curupi, é uma espécie de tamanho médio pertencente à família Hylidae, os 

machos vocalizam empoleirados sobre a vegetação marginal de riachos bem preservados de 

Mata Atlântica, do crepúsculo até várias horas após o anoitecer, (GARCIA et al., 2007). As 

desovas são depositadas em aglomerados, podendo conter mais de 200 ovos com um polo 

animal escuro, cobertos individualmente por uma capsula gelatinosa, que os adere em 

vegetação pouco submersa, impedindo sua dispersão pelo curso hídrico.  

Crossodactylus schmidti, pertence à família Hylodidae, os machos apresentam 

atividade de vocalização predominantemente diurna, (CALDART et al., 2016), vocalizando 

principalmente sobre as rochas presentes nos riachos, nesses locais podem escapar de 

predadores pelo fácil acesso à água e a pequenas câmaras subaquáticas. (CALDART et al., 

2010). Essa espécie utiliza essas câmaras também para alojar as desovas (HADDAD; 

PRADO, 2005). 

Ambas espécies habitam a Mata Atlântica e enfrentam problemas em sua conservação, 

Boana curupi é considerada: Vulnerável (VU) na Lista Oficial da Fauna Brasileira 

Ameaçadas de Extinção (ICMBio, 2018), e na lista de espécies ameaçadas do Rio Grande do 

Sul, Decreto nº 51.797 de setembro de 2014 (GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL, 2014), está classificada como: Em Perigo (EN). Crossodactylus schmidti também 

enfrenta ameaças e está categorizado como: Em Perigo (EN) para o Rio Grande do Sul e 

quase ameaçado (NT) em nível global (SEGALLA et al., 2004). 

 

1.7 BRASIL, SUAS FLORESTAS E AS LEIS QUE AS DEVERIAM PROTEGER 

 

Áreas cobertas por florestas são um importante indicador da condição ambiental. Na 

América do Sul, está situada a maior concentração de floresta tropical do mundo, somente na 

região amazônica são 885 milhões de hectares, nas áreas extra-amazônicas desde a costa do 

Pacífico da Colômbia e Equador, e na costa do Atlântico exclusivamente no Brasil são mais 

85 milhões de hectares. Esses resultados colocam o Brasil como o país que detém a segunda 

maior área florestada do mundo (FAO, 2015). 

A legislação do País, desde o período colonial objetivou manter nas propriedades 

rurais um percentual da vegetação natural, com a motivação de reserva, para uso próximo, 

sobretudo na aplicação naval, visto que essa atividade era de interesse do império. No período 

colonial o Brasil também enfrentou um de seus primeiros problemas ambientais oriundos da 

deflorestação. A Floresta da Tijuca no Rio de Janeiro havia sido devastada para extração de 

lenha e posterior plantio de café. E com a degradação das nascentes dos rios, ocorreram 
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situações de escassez de água na então capital do império. Esse fato motivou Dom Pedro II a 

desapropriar diversas propriedades e sob a liderança do Major Manoel Gomes Archer, entre 

1862 a 1874, e sob o comando de Luís Henrique Robert d’Escragnolle entre 1875 e 1888 

reflorestaram a área com espécies nativas. Estima-se que entre 90 e 100 mil árvores tenham 

sido plantadas no local, o que torna a Floresta da Tijuca a primeira da história nacional a 

receber um projeto de reflorestamento (CARDIA, 2017).  

Nosso primeiro código florestal, foi instituído pelo Decreto 23.793, de 23 de janeiro de 

1934. A década de 1930 foi caracterizada por profundas mudanças nas estruturas política, 

social e econômica do País. A Revolução de 30 deu início ao processo de transição de um 

Brasil predominantemente rural para um Brasil com incipiente modernização. A chegada do 

governo provisório de Getúlio Dornelles Vargas representou a implementação de mudanças 

políticas que objetivaram a modernização do país e sua inserção no mercado internacional. 

Nesse período, houve a intensificação dos processos de industrialização e urbanização do 

sudeste brasileiro. É nesse contexto de construção de um novo projeto político que foram 

criados os instrumentos legais que normatizaram a criação de áreas protegidas (XAVIER, 

2019). 

Nesse decreto ficou definido a concepção de floresta protegida e medidas que 

serviriam para sua proteção. Essa legislação, foi influenciada em virtude da grande 

deflorestação resultante da expansão sem controle por parte dos governos dos cultivos de café 

e cana de açúcar. Essa atividade afastava das cidades a lenha e onerava seu custo final, 

sobretudo pelo transporte, gerando grande descontentamento popular. Dessa forma um dos 

objetivos era regular a extração de produtos florestais, que visava impedir os efeitos políticos 

negativos causados pelo aumento do preço ou a falta de lenha. Nessa legislação o conceito de 

Áreas de Preservação Permanente (APP) ainda não existia, porém era proibido nas 

propriedades rurais a retirada de mais de 75% da cobertura florestal natural, melhor dizendo, 

retirava a autoridade absoluta dos proprietários de terra sobre seus imóveis (GARCIA, 2012). 

Em 15 de setembro de 1965, Humberto de Alencar Castello Branco, então presidente 

do Brasil, publicou a Lei n° 4.771/65 (BRASIL, 1965), nosso segundo código florestal, o 

primeiro por força legal, submetida ao processo legislativo, o anterior era decreto. Essa lei 

retrata uma nova fase política do Brasil, com um sistema intervencionista do Estado sobre os 

imóveis rurais, qualificando as florestas e demais tipos vegetacionais como bens de interesse 

comum de todos. Nesse código tratou-se de cuidar da conservação de recursos hídricos, pela 

presença da mata ciliar e áreas de risco, como encostas íngremes e dunas, e o termo APP, foi 

utilizado pela primeira vez. Mais um avanço considerável, foi o estabelecimento da Reserva 
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Legal (RL), nas propriedades rurais em acordo com o Bioma em que estão inseridas. O 

estabelecimento da RL, e APP em áreas urbanas, foi regulamentado na Lei 7.802 de 18 de 

julho de 1989 (BRASIL, 1989). Reserva legal almeja garantir a preservação da biodiversidade 

local e o uso sustentável de recursos naturais e para propriedades rurais localizadas na 

Amazônia Legal, devem ser mantidas 80% de sua área natural, no Cerrado 35% e demais 

regiões e biomas do país: 20%. Ressalta-se que o cálculo de reserva legal excetua APP que 

tem como função, preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a 

biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 

populações humanas, Lei 4771/65 (BRASIL, 1965). 

Apesar de ser uma lei de proteção florestal considerada avançada, a legislação havia 

sido alterada diversas vezes por decretos e medidas provisórias, que desde o final dos anos 90, 

houve o início da pressão para que o código florestal vigente, fosse atualizado. O principal 

argumento para a alteração foi em prol da economia e sustentabilidade de propriedades rurais 

(TOLEDO et al., 2010). No dia 19 de outubro de 1999, foi proposto o Projeto de Lei (PL) n° 

1.876/99 de autoria do deputado, Sérgio Carvalho, do estado de Roraima, sendo anunciado 

como uma possibilidade de harmonização entre conservação do meio ambiente e uso do solo, 

e tendo como objetivo revogar o código florestal assegurado pela, Lei 4771/65 (BRASIL, 

1965). 

Porém antes mesmo de sua aprovação o PL foi questionado o fato deste não ter base 

científica e não conseguir compatibilizar proteção a biodiversidade e produção rural 

(METZGER, 2010). Diversos estudos indicavam que a redução da vegetação nativa tanto nas 

APP’s quanto nas RL’s, se traduziria na perda de espécies, homogeneização faunística e 

diminuição de biomassa de peixes habitantes desses locais (CASATTI, 2010). No que se 

referia aos anfíbios, foi relatado que o número de espécies de anfíbios que ocupam riachos de 

Mata Atlântica (para reprodução e, consequentemente, sobrevivência) é inversamente 

proporcional à largura do riacho, e as espécies que utilizam riachos não ocupam rios de maior 

ordem, dependendo totalmente do microclima desses habitats.  Sendo a faixa prioritária para 

conservação de anfíbios de ambientes lóticos a de menor proteção na nova legislação 

(TOLEDO et al., 2010). A perda de habitat que poderia acontecer também foi associada a 

redução de répteis, associados a morros e modificações do código antigo prejudicaria a 

manutenção da diversidade da reptilofauna (MARQUES et al., 2010). A avifauna também foi 

apontada como vulnerável e impactos negativos para as espécies de aves, também traria 

problemas para a agricultura, visto que esse grupo age como predador de pragas agrícolas 

(DEVELEY; PONGILUPPI, 2010). E tratando-se dos mamíferos o Bioma mais impactado 
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seria a Mata Atlântica, devido ao fato de grande parte da biodiversidade de mamíferos da 

Mata Atlântica habitar áreas privadas, especialmente protegidas na forma de RL’s, APP’s, e 

sua redução prejudicaria as populações de mamíferos (GALETTI et al., 2010). 

Mesmo com todos essas opiniões científicas contrárias e grande pressão popular 

contrária ao PL, n° 1.876/99, no dia 25 de maio de 2012, a então presidente Dilma Roussef, 

sancionou a Lei 12.651/12 (BRASIL, 2012), e estabeleceu um novo código florestal ao País. 

Alguns meses mais tarde, no dia 17 de outubro de 2012, foi aprovada a Lei 12.727/12 

(BRASIL, 2012), essa gerou grande debate pois foi entendida como uma anistia aos 

desmatadores. Essa lei estabeleceu que as áreas que haviam sido desmatadas antes do dia 22 

de julho de 2008, eram áreas consolidadas. E assim poderiam ser recuperadas de acordo com 

o tamanho da propriedade rural, convertidos em módulos fiscais, estabelecidos em hectares e 

variando bastante dependendo da região do Brasil. Essa legislação beneficiou sobretudo quem 

não estava regular perante o antigo código florestal de 1965, reduzindo bastante a RL’s e 

APP’s da maior parte das propriedades rurais do Brasil. 

 

1.8 PERSPECTIVAS DE UM FUTURO BOM 

 

A definição de desenvolvimento sustentável é composta por três características: 

sustentabilidade econômica, ecológica e social, que almejam a distribuição dos recursos entre 

as gerações presentes e futuras. Não se deve usar o termo levando em consideração apenas 

aspectos ecológicos, pois as três características são necessárias para avalizarmos algo como 

“sustentável” (COSTANZA; PATTEN, 1995). Após a divulgação do relatório Brundtland, 

intitulado “Nosso Futuro Comum”, pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento das Nações Unidas (WCED, 1987), o termo sustentabilidade ecológica 

começou a ser relacionado às questões econômicas e sociais, não somente na forma 

localizada, mas também globalizada. Ascendeu também a preocupação social com a 

sustentabilidade e sobre como encontrar alternativas de produção e consumo para manter as 

condições favoráveis das futuras gerações (JACOBI, 2003). 

A integração das dimensões econômica, social e ambiental é um assunto debatido 

frequentemente e as organizações mundiais são cobradas com o propósito de prestar 

atendimento de forma equilibrada às pessoas, ao planeta e ao lucro. Assim, a sustentabilidade 

pode ser compreendida como uma referência de que negócios precisam ser modelados não 

somente do ponto de vista financeiro, mas também considerando aspectos sociais e ambientais 

(ELKINGTON, 1999). 
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Isso também é uma realidade nas propriedades rurais, pois a sociedade cobra dos 

produtores a manutenção das florestas restantes e isso faz com que os sistemas de produção 

agrícolas, que não adotam práticas coerentes com a sustentabilidade dos agroecossistemas, 

tendam a perder a preferência do mercado consumidor, ou tenham sua imagem maculada. 

Desta forma, esse mercado torna-se cada vez mais exigente quanto às formas de gestão da 

produção rural e seus produtos (OKUYAMA et al., 2012).  

É também crescente a preocupação das pessoas com questões ambientais, de 

alimentação saudável, políticas públicas, preços justos para produtos, desenvolvimento de 

países pobres, desenvolvimento econômico, economias solidárias e para uma melhor 

qualidade de vida, mesmo frente aos novos padrões de consumo, que são influenciados por 

movimentos de globalização da comida e da grande facilidade e disponibilidade de aquisição 

dos alimentos industrializados. Assim alimentos in natura, quando oferecidos diretamente 

pelos produtores, e nos quais os consumidores conheçam os mecanismos produtivos, são 

associados aos conceitos de produtos artesanais e reconhecidos como verdadeiros alimentos 

de qualidade ímpar e de valor agregado. 

O poder público, através das normas legislativas, impõe restrições no uso completo 

das áreas das propriedades rurais. A Lei 12.651/12, (BRASIL, 2012) deixa claro que é 

necessário conciliar temas ambientais, tais como, recursos hídricos e biodiversidade na 

produção rural, impondo em caso de não observância, a aplicação de pesadas autuações. Mas 

precisamos de alternativas com soluções econômicas, sobretudo para pequenas propriedades 

de posse familiar. Nesse aspecto, governantes e a sociedade são omissos, pois é cobrado que 

as propriedades mantenham percentuais sem uso (áreas que mesmo assim são tributadas), mas 

sem estratégias de orientação às propriedades pequenas ou posses familiares quanto à 

adequação de suas áreas às legislações que conservam remanescentes de floresta nativa. Ao 

produtor cabe o ônus da conservação da natureza em suas propriedades e a sociedade como 

um todo se beneficia dos serviços ambientais que ali são gerados, o que não é algo palpável 

no mercado de capital atual. 

Existem diversos serviços prestados pela natureza que são vitais para a sobrevivência 

dos seres vivos e que ainda não tiveram o devido valor reconhecido por parte da sociedade. 

Assim, surgiu a proposta de um Pagamento por Serviço Ambiental (PSA). Essa perspectiva 

acontece num contexto mundial por meio de projetos de diferentes atuações nos quais 

objetivam ações para permitir o uso sustentável dos recursos naturais (KAWAICHI; 

MIRANDA, 2008). No Brasil, no dia 10 de fevereiro de 2015, foi apresentado o Projeto de 

Lei (PL), 312/2015, de autoria do deputado Rubens Bueno do PR. Esse PL institui a Política 
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Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PSA). O referido projeto encontra-se na 

data atual de 27 de abril de 2020, aguardando apreciação pelo Senado Federal em regime de 

tramitação de urgência. O projeto prevê que o PSA ocorrerá por meio de remuneração 

monetária ou por melhorias sociais à comunidade. Também foi criada a Política Nacional de 

Pagamento por Serviços Ambientais, que dentre outras demandas, será responsável por 

disciplinar a atuação do Poder Público, das organizações da sociedade civil e dos agentes 

privados, para a conservação da biodiversidade (CÂMARA DOS DEPUTADOS, 2020). 

O desenvolvimento sustentável rural é o grande desafio para os municípios que 

incorporam pequenas propriedades, sobretudo para os que mantêm unidades de conservação, 

visto que, além das legislações ambientais, esses têm ainda que cumprir com os objetivos dos 

planos de manejos das UC’s. Produtores dessas áreas não tem interesse em ficar com suas 

propriedades à margem das leis ambientais, mas, necessitam de auxílio para execução da 

regularização e de alternativas para manutenção de suas propriedades. 

 

1.9 O QUE NOS MOTIVA A TRAZER UM PAGAMENTO POR SERVIÇO AMBIENTAL 

COMO POSSIBILIDADE DE UM FUTURO BOM? 

 

Como já levantado pela Avaliação Ecossistêmica do Milênio, (MEA, 2005) a 

humanidade sempre, se beneficiou diretamente dos serviços prestados pela natureza. Nestas 

“comodidades concedidas” estão incorporados, desde a regulação dos climas da Terra, 

incluindo a qualidade do ar, da água e fertilidade do solo. Os serviços culturais, relacionados 

com o contato direto com paisagens da natureza, que com sua beleza cênica, contribuem com 

a cultura e relações sociais. Adiciona-se ainda os serviços de provisão, que são a totalidade 

dos alimentos que nossa espécie consome.  

Esses serviços são fornecidos em todos biomas da Terra, gratuitamente sem nenhum 

custo financeiro associado. Por essa razão, existe uma grande dificuldade em se dar valor 

nessa prestação da natureza. Certamente tal dificuldade na estipulação de valores, é oriunda 

da falta de respostas que se tem, de quanto podemos interferir nos ecossistemas para produzir 

bens e serviços, e quanto obrigatoriamente, deve ser mantido para que os serviços 

ecossistêmicos não sejam afetados (FARLEY, 2008). Essas alterações sobre os ecossistemas, 

sempre objetivam aumentar o bem-estar da nossa espécie, mas invariavelmente são 

prejudiciais para flora e fauna nativas, podendo também afetar a saúde humana (LEEMANS, 

2005). Porém é de conhecimento de todos que intervenções nesses habitats podem reduzir a 

eficiência da oferta desses serviços. 
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O Bioma Mata Atlântica é formado por um conjunto de ecossistemas, com formações 

vegetacionais distintas, oriundas das variações de solo, relevo, altitude e condições climáticas 

(TABARELLI et al., 2005).  É um dos Biomas mais afetados pela ação humana, e certamente 

o bioma Brasileiro mais degradado pela urbanização (MYERS et al., 2000). Toda essa 

destruição trará no futuro grandes distúrbios na manutenção dos serviços ambientais desse 

Bioma, o que pode causar graves consequências ao provimento de serviços ambientais. Neste 

bioma existem áreas em que é imprescindível e obrigatório a conservação, como as matas 

ciliares, de nascentes e riachos, das quais a necessidade de conservação é incontestável e tema 

central desta tese. 

Conciliar conservação e uso do ambiente para exploração econômica, nunca é algo 

que denota facilidade, e estabelecer estratégias para essa conciliação é desafiador em todos 

lugares do mundo. Em nosso País, nem sempre se cumpre a legislação ambiental e isso 

potencializa o problema. Diante disso, uma alternativa técnica viável, com perspectiva de 

preservação e manutenção econômica foi o surgimento do Pagamento de Serviço Ambiental 

(PSA). Esses pagamentos fazem parte de um instrumento econômico de adesão voluntária que 

estimula atividades de preservação e recomposição do meio ambiente, primando por 

recompensas financeiras, evitando punições (WUNDER, 2005). 

Um programa de PSA, para ser viável precisa ter bem estabelecido o serviço ambiental 

que será ofertado e os benefícios que serão “vendidos”. Esses serviços são relacionados, aos 

ecossistemas, que são os verdadeiros produtores e quando preservados oferecem os serviços 

em forma de fluxo contínuo, para sociedade (ROJAS; AYLWARD, 2003).  

Entre os serviços, as classificações podem envolver quatro classes principais, como: 

Sequestro e armazenamento de carbono; Proteção da biodiversidade; Proteção de bacias 

hidrográficas e beleza cênica da paisagem. Já os benefícios contemplam a manutenção do 

clima, conservação de espécies em risco de extinção, disponibilidade de água em qualidade e 

quantidade e manutenção da paisagem natural (WUNDER, 2005). Tratando-se de 

biodiversidade e água, os benefícios tornam-se mais satisfatoriamente promovidos. 

PSA’s no mundo já são utilizados especialmente para conservação de bacias 

hidrográficas e um dos mais conhecidos é do estado de New York – EUA. A bacia 

hidrográfica que abastece a cidade de Nova York possui aproximadamente 5.000 km2. Em 

1993, a Agência de Proteção Ambiental ameaçou exigir que a cidade investisse em um 

sistema de filtragem de água com custo inicial de 6 bilhões de dólares, para garantir água de 

qualidade. Em 1994 foi lançado um programa de parceria e proteção de bacias hidrográficas, 

que pagava os proprietários de terras da bacia para introduzir práticas que conservaram 
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florestas, solo e recursos hídricos superficiais. No final de 1999, quase 500 propriedades 

rurais já estavam protegidas ou restauradas com um custo de 1,4 bilhões de dólares. Esse 

PSA, reduziu o valor dos custos em tratamentos de água, melhorou a qualidade e quantidade 

de água disponível e ainda salvou muitas propriedades rurais da falência (LANDELL-MILLS; 

PORRAS, 2002). 

No Brasil, PSA’s são incipientes e pouco conhecidos, porém devem ganhar destaque 

após a aprovação do PL 312/2015 (BRASIL, 2015). Esse instrumento econômico de 

pagamento por serviços ambientais, permite conciliar duas atividades que eram antagônicas, 

sendo previstos na Lei 12.651/2012 (BRASIL, 2012). Também tem projeção na Lei 

12.727/2012 (BRASIL, 2012), que no artigo 41 determina que o pagamento ou incentivo a 

serviços ambientais serão prioritariamente destinados aos agricultores familiares. Apesar do 

respaldo legal um PSA depende ainda de regulamentação especifica.  

O PL 312/2015 (BRASIL, 2015), traz no seu texto conceitos básicos, conceituando um 

PSA, e o regulamentando como uma transação contratual mediante a qual um pagador, 

beneficiário ou usuário de serviços ambientais transfere a um provedor desses serviços, 

recursos financeiros ou outra forma de remuneração, nas condições acordadas, respeitadas as 

disposições legais e regulamentares pertinentes. O pagador dos serviços ambientais é 

qualificado como: Poder Público ou agente privado situado na condição de beneficiário ou 

usuário de serviços ambientais, em nome próprio ou de uma coletividade. E o provedor de 

serviços ambientais é a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, grupo familiar 

ou comunitário que, preenchidos os critérios de elegibilidade, mantém, recupera ou melhora 

as condições ambientais de ecossistemas, que prestam os serviços ambientais.  

A aprovação não eliminará os vários desafios de ordens técnicas e financeiras, muito 

menos institucional, para que os PSA’s ganhem escala no Brasil e na Mata Atlântica, mas é 

um excelente caminho para isso. No quesito principal de um PSA está centrado, onde deve-se 

atuar prioritariamente. Essa preocupação discorre do fato que recursos econômicos são 

bastantes limitados, e em situações de limitação deve-se concentrar os esforços nos 

ecossistemas que a interferência trará os maiores benefícios (ORSI et al., 2011). De acordo 

com o PL que instituirá a Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (PNPSA), 

o pagamento poderá ocorrer por meio de remuneração monetária ou por melhorias sociais à 

comunidade em que está inserido.  

Um PSA, como benefício direto desta tese é perfeitamente viável, porém ressalva-se 

por um parágrafo único do PL 312/2015 (BRASIL, 2015) que veta um PSA por meio de 

remuneração monetária com recursos públicos, em Área de Preservação Permanente e 
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Reserva Legal, nos termos da legislação florestal, exceto em áreas consideradas críticas para o 

abastecimento público de água. Nesse entendimento na área de estudo, outros recursos devem 

ser buscados, especialmente privados, e/ou outras áreas, além das APP’s e RL’s devem ser 

objetivadas. 

 

1.10 ÁREA DO ESTUDO 

 

O trabalho foi desenvolvido no Parque Estadual do Turvo (PET), uma Unidade de 

Conservação (UC) de proteção integral, situada no município de Derrubadas, noroeste do Rio 

Grande do Sul, Brasil. O PET possui uma área de 17.491,40 ha, circundada por cultivos 

agrícolas, fazendo divisa com o estado de Santa Catarina e a província Argentina de Misiones 

(SEMA, 2005). A UC está inserida nos domínios do Bioma Mata Atlântica, caracterizado pela 

elevada riqueza e endemismo de espécies, sendo considerado um dos 34 “hotspots” de 

biodiversidade mundiais (MYERS et al., 2000). A floresta do local é classificada como 

floresta estacional decidual (IBGE, 2012), com clima subtropical (CFA), verões quentes 

(temperatura superior a 22 °C) e chuvas constantes (pluviosidade acumulada do mês mais 

seco = 30 mm (KOTTEK et al., 2006).  

Neste estudo, acompanhamos na UC um ciclo inteiro de produção de soja, desde o 

preparo do solo até a colheita final. Da mesma forma, quantificamos os agrotóxicos que 

adentravam no PET no decorrer do ciclo de cultivo. No sul do Brasil, esse tipo de cultivo já 

demonstrou ter grande influência na poluição de corpos hídricos, sobretudo por herbicidas 

(DELLA-FLORA et al., 2019).  

A área de estudo, apesar de ser uma unidade de conservação de proteção integral, tem 

em seu entorno áreas não protegidas (ainda que tenham proteção pela legislação ambiental, 

porém não integralmente cumprida), com intensa exploração agrícola e uso de agrotóxicos. 

Nessas áreas propomos também o segundo capítulo da tese. 

 

1.11 OBJETIVOS 

 

1.11.1 Objetivo Geral 

 

A presente tese teve como objetivo avaliar o efeito do desmatamento de matas ciliares 

sobre parâmetros abióticos, populacionais e citológicos potencialmente relacionados ao 
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declínio de anfíbios, auxiliando no estabelecimento de estratégias de conservação baseadas 

em conceitos de agricultura sustentável. 

 

1.11.2 Objetivo do primeiro artigo 

 

Avaliar a ação conjunta de agrotóxicos e radiação UVA e UVB na redução das 

populações de anfíbios, a partir de avaliações de densidade populacional e frequência de 

danos cromossômicos em duas espécies de anfíbios especialistas de florestas. Observamos a 

ação desses dois agentes nas larvas de duas espécies de anfíbios, Boana curupi e 

Crossodactylus schmidti, que ocorrem simpatricamente em riachos de pequena ordem no 

bioma Mata Atlântica no sul do Brasil. 

 

1.11.3 Objetivo do segundo artigo 

 

Estabelecer um programa que propicia aos produtores rurais um maior engajamento 

em questões de sustentabilidade, valorizando a imagem da agricultura familiar perante os 

consumidores diretos de seus produtos, desenvolvendo novos produtos que serão 

gradativamente oferecidos à população, tais como ecoturismo, turismo rural e um pagamento 

por serviços ambientais nas propriedades. 
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ABSTRACT 

Although agrochemicals and solar ultraviolet (UV) radiation are both environmental stressors 

currently associated with amphibian decline, little is known about their interactive effects on 

amphibian larvae. One potential hazardous consequence of this interaction could be the 

increase of chromosomal damage and induction of cell death, which culminate in tadpole 

mortality. In this study, the preservation level of the riparian forest of four different streams 

located at the Atlantic Forest in southern Brazil was evaluated through satellite imagery 

analysis. The incidence of solar UVB and UVA radiation were measured with a radiometer in 

the amphibian breeding sites, and the presence of agrochemicals in the water was quantified 

through liquid chromatography coupled in tandem to mass spectrometry. Tadpole population 

density of two endangered forest-specialist amphibian species (Boana curupi and 

Crossodactylus schmidti) was evaluated in each stream, and the chromosomal damage of the 

collected larvae was determined through cytogenetic analysis of blood samples. The results 

clearly indicate that the preservation of riparian forest efficiently blocks the incidence of UV 

radiation upon the water surface and reduce by 2.7-fold the entry of agrochemicals from 

adjacent agricultural crops. Tadpoles collected in streams with preserved and continuous 

riparian forest presented a significantly lower amount of micronuclei, as well as higher 

population density in comparison to tadpoles collected in streams located in converted 

agricultural landscape. Therefore, this study demonstrates that the preservation of the riparian 

forest has paramount importance in reducing the impact of environmental genotoxic agents 

into lotic breeding sites used by forest-specialist amphibian species. 

 

Keywords: Amphibian decline; DNA damage; Pesticides; UV radiation; Deforestation 

 

1. Introduction 

Although the Brazilian Atlantic Forest owns one of the highest concentrations of the Earth's 

biodiversity, it is among the most threatened ecosystems by anthropic actions in the world 

(Myers et al., 2000). Human activities such as logging, urbanization, and the increase of 

agriculture and livestock, have changed ecosystems to an unprecedented extent, making 
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scarce the existence of unaltered natural landscapes (Kareiva et al., 2007; Köhler and 

Triebskorn, 2013). Among these activities, agriculture promotes faster deforestation, leading 

to direct consequences including landscape changes, biodiversity loss and pollution of aquatic 

environments with agrochemicals (Mooney et al., 2005). The Brazilian Atlantic Forest has 

already lost 88% of its original area (Scarano and Ceotto, 2015), and it is suggested that 

approximately 30% of endemic anuran species are facing decline due to the suppression or 

change of the native forest (Eterovick et al., 2005). Furthermore, the intensive increase of 

agricultural and livestock activities often do not respect the Brazilian forestry code (Law 

number 12.651, 2012) regarding the maintenance of the width of the riparian forests. Hence, 

the frequent practice of this environmental crime causes channel narrowing, reducing the total 

amount of stream habitat and ecosystem per unit channel length, and compromises in-stream 

processing of pollutants (Sweeney et al., 2004). 

Another particular consequence of deforestation is the increase of solar UV radiation 

incidence inside the forest environment, which negatively impacts organisms with complex 

life cycles and naturally protected from the exposure to UV radiation, as is the case of forest-

specialist amphibian species (Häder et al., 2011; Lipinski et al., 2016). 

 

 

Fig. 1. Map of the study area. A. The South America continent. B. The Rio Grande do Sul 
state, Brazil. C. The area of the Turvo State Park (TSP). The streams A, B, C and D are 
indicated. BE, CE and DE (black lines) indicates the external areas of the streams located 
inside the agricultural landscape; BI, CI and DI (yellow lines) indicates the internal areas of 
the streams located inside the forest landscape. (For interpretation of the references to color in 
this figure legend, the reader is referred to the web version of this article.) 
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At the cellular level, both ultraviolet B (UVB; 280–315 nm) and ultraviolet A (UVA; 

315–400 nm) radiation are capable of inducing damage in DNA, proteins and lipids via direct 

absorption of UV photons or through production of reactive oxygen species (ROS) (Schuch et 

al., 2017). The most relevant deleterious effects of solar UV radiation are mediated by DNA 

damage, since DNA is the primary target of this type of radiation in living cells (Schuch et al., 

2017). The toxicity of UVBinduced DNA lesions is more detrimental than that induced by 

UVA because UVB causes a higher number of distortive DNA lesions, known as pyrimidine 

dimers. Cyclobutane pyrimidine dimers (CPDs) represent about 80–90% of these products, 

while pyrimidine-pyrimidone (6–4) photoproducts (6-4PPs) represent about 10–20%. Both 

types of lesions compromise DNA metabolism, blocking DNA replication and transcription 

and, ultimately, leading to cell death or mutations (Londero et al., 2019). 

Agrochemicals are regularly used to control damaging crop organisms and increase 

crop productivity. With the advent of pesticide-resistant crops and a growing human 

population, the use of agrochemicals is predicted to increase globally (Tilman et al., 2002). It 

is known that agrochemicals exposure has harmful impacts on amphibians. Exposure of 

embryos and tadpoles to pesticides induces developmental delay, deformities, mortality and 

other sublethal effects (Mann et al., 2009; Brühl et al., 2011; Baker et al., 2013; Adelizzi et 

al., 2019). Even low concentrations of agrochemicals, when combined with other 

environmental stressors (e.g., UV radiation), are expected to cause reduction of local species, 

including those that are not the intended target of these substances (Relyea and Diecks, 2008). 

Recent studies have demonstrated that the combined exposure to pesticides and UVB 

radiation has additive adverse effects to amphibians. Interestingly, coexposure of UVB and 

endosulfan or α-cypermethrin reduce the expression of the some key genes of the Nucleotide 

Excision Repair (NER) pathway, such as XPA, which has an important role in the removal of 

the pyrimidine dimers induced by UV radiation, resulting in increased levels of CPD in the 

genome of these organisms (Yu et al., 2014). Furthermore, the combination of UVB exposure 

with malathion, endosulfan, chlorothalonil, or α-cypermethrin can also cause additive effects 

on larval mortality, as well as alteration on the axial development, and induction of 

malformation (Yu et al., 2015).  

A feasible assay to evaluate the genotoxic impact of environmental agents is the 

micronucleus test (MN), which has been widely used in ecotoxicology researches focused on 

aquatic organisms, such as amphibians (Bosch et al., 2011; Cabagna et al., 2006; Feng et al., 

2004; Vera et al., 2010; Schuch et al., 2015; Londero et al., 2017). Micronuclei are 

chromosome fragments or whole chromosomes that lag behind at anaphase during nuclear 
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division in cells of any actively dividing tissue (Fenech, 2007). Thus, considering that the 

increasing frequency of MN is a biomarker of the genotoxic effect at the cellular level and a 

response of chromosomal damage, the evaluation of MN frequency in peripheral blood of the 

anuran tadpole is of key importance to investigate the effects of genotoxic environmental 

agents such as UV radiation and agrochemicals.  

As the primary objectives of this study we firstly evaluated how the suppression of continuous 

riparian forest, due to deforestation, influences the amount of agrochemicals detected in 

stream water, alters its physicochemical parameters, and increase the incidence of solar UVB 

and UVA radiation upon water surface. Secondly, we analyzed the relationship between these 

data with tadpole density and chromosomal damage of two endangered forest-specialist 

amphibian species (Boana curupi, Garcia, Faivovich & Haddad, 2007; and Crossodactylus 

schmidti, Gallardo, 1961) collected in four streams presenting different levels of riparian 

forest preservation. We hypothesized that the streams with preserved and continuous riparian 

forest would have higher tadpole abundance with lower chromosomal damage in comparison 

to the deforested ones that are located at agricultural landscape. 

 

2. Material and methods 

2.1. Study area and evaluation of riparian forest conservation  

The study was carried out at the Turvo State Park (TSP), (27°13′57.58″S, 53°51′04.58″O, 

120–436 m a.s.l.), a 17,491 ha conservation unit (CU) located in the municipality of 

Derrubadas, southern Brazil. The forest phytophysiognomy is classified as Atlantic 

subtropical seasonal semi-deciduous, the same type of forest found in northeastern Argentina 

and western Paraguay (Oliveira-Filho et al., 2013). TSP is considered an important CU 

because it is the last large preserved area of this type of forest in southern Brazil. The 

landscape matrix surrounding the TSP is composed by agricultural cultivation, mainly 

soybean crops (Glycine max (L.) Merrill), corn crops (Zea mays L.), pastures, or mixed crops 

(personal observation); in all cases there is no buffer zone between the crops and the forest 

border. The average annual temperature is between 18 and 20 °C, with an average annual 

precipitation between 1900 and 2200 mm, fitting into the Cfa of hot summer climatic 

classification (Alvares et al., 2013). 

Four streams were selected for this study based on the conservation level of the 

riparian forest (Fig. 1). The stream A is the most preserved of all, since it is completely 
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inserted into the TSP area. On the other hand, the springheads of the streams B, C, and D are 

located into the agricultural cultivation matrix, outside the TSP (external areas of these 

streams are indicated as BE, CE and DE; internal areas are indicated as BI, CI, and DI). The 

preservation level of the riparian forest of stream B is almost completely in agreement with 

the Brazilian forestry code (Law number 12.651, 2012); this law determines the minimum 

width of the riparian forest that must be preserved along the stream. For all the streams 

sampled in this work, 30 m of forest should be preserved on each side along the stream. On 

the other hand, the width of the riparian forest in the streams C and D are not in accordance 

with the law; the stream D is the one that presents the highest level of deforestation. The 

conservation level of the riparian forest of each stream was evaluated through the use of 

satellite images obtained in May 2017 from the LANDSAT-8/OLI satellite (United States 

Geological Survey, USA). The images were analyzed through the use of the ArcGis 10.1 

software (Esri, USA) in order to determine the area corresponding the 30 m of riparian forest 

that should be preserved along both sides of each stream, inside and outside TSP (Fig. S1). 

 

2.2. Water analyses, incidence of solar UVB and UVA radiation, and evaluation of forest 

canopy cover  

Water sampling was performed in each stream twice a month (approximately every 15 

days), during six months (November 2016 through April 2017), in order to monitor a 

complete cycle of agricultural cultivation at this latitude. The water samples were collected 

downstream at the most distant point from the springheads, inside the TSP area, and kept in 

dark glass cooled for up to 24 h. A multiclass determination of 70 pesticides residues was 

performed using solid phase extraction (SPE) with polymeric sorbent, and by gas and liquid 

chromatography coupled in tandem to mass spectrometry (GC–MS/MS and LC-MS/MS), as 

demonstrated by Donato et al. (2015). The physico-chemical parameters of the water of each 

stream [temperature (°C), pH, turbidity (Nephelometric Turbidity Units – NTU), dissolved 

oxygen (mg/L), and total dissolved solids (g/L)] were measured with a water-quality 

multiparameter probe (Horiba®, model U-52, Japan). This multiparameter probe checks the 

quality of the water through an integrated control unit, a cable and multisensors. It also has an 

integrated GPS that facilitates environmental analysis in streams, rivers and lakes.  

The daily-solar UVB and UVA radiation doses were measured in each stream on 

summer, cloudless days in January 2017, between 06:00 AM and 08:00 PM, with a portable 
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radiometer (EKO® UV Monitor, model MS-211-1, Japan) in the most internal (BI, CI, and 

DI) and external (BE, CE, and DE) tadpole sampling points of the streams B, C and D. 

However, considering that the stream A is completely located inside TSP, the measurements 

of solar UVB and UVA radiation were performed exactly in the middle of this stream. 

Furthermore, to estimate the efficacy of the forest canopy cover in blocking solar UV 

radiation incidence, photographs were taken in each site of solar UV measurement with the 

camera aligned at the water level and the lens directed to the sky. The obtained images were 

analyzed with the software Gap Light Analyzer-GLA 2.0 (Frazer et al., 1999), and the areas 

representing the sky and the vegetation were used for the determination of the percentage (%) 

of canopy cover (Pilau and Angelocci, 2015) (Fig. S2). 

 

2.3. Tadpole sampling 

A total of 12 expeditions for tadpole collection were carried out bimonthly in each 

stream between November 2016 and April 2017. Firstly, fixed sampling points of 4 m2 were 

established every 50 m in each stream. Each point was sampled for 5 min with nets, 

downstream to upstream. The same number of sampling points was established in the stream 

areas located outside (external areas; BE, CE, and DE) and inside (internal areas; BI, CI, and 

DI) TSP, except for the stream A, which has its whole extension located inside the TSP. Then, 

we calculated the tadpole population density by dividing the number of collected individuals 

by the total size of the sampled area (m2), in order to avoid discrepancies among the stream 

size and tadpole abundance (Nussbaum and Tait, 1977). The collected larvae were classified 

between stages 24 and 30 (Gosner, 1960), and immediately euthanized in vials containing 5% 

lidocaine (Navarro-Lozano et al., 2018). 

 

2.4. Chromosomal damage 

Micronuclei (MN) frequency was calculated to evaluate the chromosomal damage 

induced in tadpole populations of each stream (Schuch et al., 2015). Blood samples of 396 

larvae were taken through a section in the base of the tadpoles' tails. The slides were prepared 

by the blood smear technique, later fixed in absolute methyl alcohol, and dried at room 

temperature in situ. In the laboratory, slides were stained with 15% Giemsa dye for 10 min, 

and analyzed individually by a single researcher on an optical light microscope at 1000-fold 
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magnification. The MN frequency was determined by counting 1.000 erythrocytes per slide, 

and expressed as the number of MN per 1.000 erythrocytes. The cells with MN were 

classified according to the Fenech protocol (2007), as follows: micronuclei are structures with 

a diameter of up to 25% of the main nucleus, without any connection with the main nucleus, 

but showing similar color intensity and not refractable when the micrometric of the 

microscope is activated. 

 

2.5. Data analysis 

Differences in the values of the physicochemical parameters of water samples among 

streams were tested using one-way ANOVA. The daily doses of solar UVB and UVA 

radiation (kJ/m2) measured in each stream were differentiated by the chi-square test. We used 

Spearman correlation coefficients to test for correlations between daily UVA and UVB doses 

and the percentage of canopy cover. The total amount of pesticides and the width of the 

riparian forest were tested using chi-square test. Densities of tadpoles among the sampled 

areas were tested using one-way ANOVA. In all cases, alpha was considered significant when 

p < 0.05 (Zar, 1999). Normality and homoscedasticity were verified by the Kolmogorov-

Smirnov and Levene test. The analyses were performed using the software Past 4.02 for 

Windows. This work was performed by following the authorizations provided by the 

Information System on Biodiversity of the Brazilian Ministry of the Environmental 

(authorization number 55078-1/2016), the Environment and Infrastructure Secretary of the 

State of Rio Grande do Sul, Brazil (authorization number 546/2016), and the Ethics 

Committee on Animal Use of the Federal University of Santa Maria, Brazil (protocol number 

2100110816). 

 

3. Results 

3.1. Physicochemical parameters of the streams 

Stream A and the streams sections located inside the forest (BI, CI, and DI) presented 

lower temperatures (A = 19.06 ± 0.20; BI = 19.86 ± 0.34; BE = 16.12 ± 5.83; CI = 21.56 ± 

0.27; CE = 16.07 ± 4.66; DI = 21.65 ± 0.27; DE = 18.11 ± 4.57; F1,166=79.599, p < 0.001) 

and are more alkaline (A=6.89 ± 0.08; BI = 7.35 ± 0.19; BE = 6.72 ± 0.09; CI = 7.37 ± 0.05; 

CE = 6.87 ± 0.31; DI = 7.68 ± 0.04; DE = 7.08 ± 0.12; F1,166 = 81.509, p < 0.001) than 
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streams sections located outside the forest (BE, CE, and DE). There was no difference in 

turbidity (F1.166 = 2.998, p = 0.085), dissolved oxygen (F1.166 = 0.688, p = 0.407) or total 

dissolved solids (F1.166 = 1.094, p = 0.297) among the waters of streams located inside the 

TSP or at the agricultural landscape. In addition, streams sections located inside forest 

landscape (BI, CI, and DI) presented higher width (F1,166 = 124.24, p < 0.001) and depth 

(F1,166 = 7.722, p = 0.006) than streams sections located inside agricultural landscape (BE, 

CE, and DE) (Table S1).  

The chemical analyses of the water samples revealed 28 agrochemicals, which were 

classified according to their use as herbicides (11), insecticides (9) or fungicides (8) (Table 1). 

 

Table 1. Average concentration (μg / L), standard deviation, and maximum concentration (in 
parenthesis) of pesticides detected in the water from streams (A, B, C, and D) sampled in this 
work. 

Agrochemicals 
Stream 

A B C D 

Herbicides     

 

2,4-
Dichlorophenoxyacetic 

acid 

0.025 ± 0.087 
(0.300)  

0.022 ± 0.075 
(0.260) 

0.022 ± 0.075 
(0.260) 

 
Atrazinea 

 
0.017 ± 0.039 

(0.100) 
0.018 ± 0.041 

(0.120) 
0.011 ± 0.038 

(0.130) 

 
Bispyribac-sodium 

   
0.003 ± 0.009 

(0.030) 

 
Cyanazine 

   
0.002 ± 0.006 

(0.020) 

 
Clomazone 

0.053 ± 0.125 
(0.330) 

0.033 ± 0.076 
(0.200) 

0.043 ± 0.107 
(0.340) 

0.050 ± 0.124 
(0.400) 

 
Diuron 

  
0.002 ± 0.006 

(0.020)  

 
Fluazifop-P-butyl 

  
0.002 ± 0.007 

(0.025)  

 
Imazamox 

  
0.011 ± 0.038 

(0.130)  

 
Metsulfuron-methyl 

  
0.003 ± 0.009 

(0.030) 
0.003 ± 0.009 

(0.030) 

 
Quincloraca 

  
0.003 ± 0.012 

(0.040) 
0.002 ± 0.006 

(0.020) 

 
Simazinea 

 
0.005 ± 0.017 

(0.060)   
Insecticide 

    

 
Carbaryla 

  
0.002 ± 0.006 

(0.020)  

 
Carbofurana,b 

   
0.002 ± 0.006 

(0.020) 
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3-hydroxycarbofurana,b 

 
0.002 ± 0.006 

(0.020)  
0.003 ± 0.012 

(0.040) 

 
Clothianidin 

 
0.003 ± 0.012 

(0.040) 
0.007 ± 0.023 

(0.080) 
0.008 ± 0.029 

(0.100) 

 
Fenthion 

  
0.018 ± 0.064 

(0.220)  

 
Pirimicarb 

   
0.002 ± 0.006 

(0.020) 

 
Pirimiphos-methyl 

  
0.003 ± 0.009 

(0.030)  

 
Propoxur 

0.004 ± 0.010 
(0.030) 

0.003 ± 0.009 
(0.030) 

0.002 ± 0.006 
(0.020) 

0.003 ± 0.012 
(0.040) 

 
Trichlorfona,b 

 
0.019 ± 0.066 

(0.230) 
0.010 ± 0.025 

(0.080) 
0.009 ± 0.026 

(0.090) 
Fungicide 

    

 
Cyproconazole 

0.022 ± 0.051 
(0.142)  

0.014 ± 0.036 
(0.118) 

0.007 ± 0.023 
(0.080) 

 
Epoxiconazole 

  
0.004 ± 0.012 

(0.043) 
0.003 ± 0.010 

(0.035) 

 
Metalaxyl 

   
0.002 ± 0.006 

(0.020) 

 
Picoxystrobin 

0.010 ± 0.019 
(0.056) 

0.013 ± 0.026 
(0.077) 

0.007 ± 0.016 
(0.052) 

0.007 ± 0.013 
(0.039) 

 
Pyraclostrobin 

0.007 ± 0.023 
(0.080) 

0.002 ± 0.006 
(0.020)   

 
Tebuconazole 

  
0.005 ± 0.016 

(0.054)  

 
Thiabendazole 

  
0.003 ± 0.012 

(0.040) 
0.002 ± 0.006 

(0.020) 

 
Trifloxystrobin 

0.005 ± 0.011 
(0.028) 

0.005 ± 0.012 
(0.035)  

0.002 ± 0.007 
(0.025) 

Distance from the edge 
of TSP (Km) 4.44 0.11 0.48 0.2 

a = Forbidden in Europe;  

b = Forbidden in Brazil. 

 

Regarding the number of detected substances, streams A (7) and B (10) presented the 

lower numbers (X2 = 2.916; df = 2; p = 0.232) in comparison to streams C (19) (X2 = 8.866; df 

= 2; p = 0.011) and D (18) (X2 = 8.404; df = 2; p = 0.014), which were the ones with the 

highest numbers of detected pesticides. The average concentrations of agrochemicals detected 

in each stream varied greatly, although all streams presented similar results with respect to the 

maximum concentrations detected for the majority of pesticides. The most frequently detected 

herbicides and its maximum concentration were: 2,4- Dichlorophenoxyacetic acid (A=0.3 

μg/L; B=0.0 μg/L; C=0.26 μg/L; D =0.26 μg/L), Atrazine (A= 0.0 μg/L; B=0.1 μg/L; C=0.12 
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μg/L; D = 0.13 μg/L), and Clomazone (A = 0.33 μg/L; B = 0.2 μg/L; C= 0.34; D= 0.4 μg/L). 

The most frequently detected insecticides and its maximum concentration were: Clothianidin 

(A = 0.0 μg/L; B = 0.04 μg/L; C = 0.08 μg/L; D = 0.1 μg/L), Propoxur (A = 0.03 μg/L; B = 

0.03 μg/L; C = 0.02 μg/L; D = 0.04 μg/L), and Trichlorfon (A = 0.0 μg/L; B = 0.23 μg/L; C = 

0.08 μg/L; D = 0.09 μg/L). The most frequently detected fungicides and its maximum 

concentration were: Cyproconazole (A = 0.142 μg/L; B = 0.0 μg/L; C = 0.118 μg/L; D = 0.08 

μg/L), Picoxystrobin (A = 0.056 μg/L; B = 0.077 μg/L; C = 0.052 μg/L; D = 0.039 μg/L), and 

Trifloxystrobin (A = 0.028 μg/ L; B = 0.035 μg/L; C = 0.0 μg/L; D = 0.025 μg/L). 

Furthermore, as expected, streams that have their springheads inside the agriculture landscape 

presented higher number of detected agrochemicals. However, even a distance greater than 4 

km was not enough to completely avoid the entry of agrochemicals in the stream A. The 

relationship between the number of detected agrochemicals in each stream and the 

preservation of the riparian forest is shown in Fig. 2. 

 

 

Fig. 2. Number of detected agrochemicals in streams and degree of preservation of the 
riparian forest. Vertical bars represent the percentage of preserved riparian forest. Colored 
lines represent number of agrochemicals sampled in the  streams gathered according to their 
use: Triangle = insecticide; circle = herbicide; and square = fungicide. (For interpretation of 
the references to color in this figure legend, the reader is referred to the web version of this 
article.) 
 

3.2. Forest canopy cover and the incidence of solar UVB/UVA radiation  

Fig. 3 presents the relationship between the canopy cover and the incidence of solar 

UV radiation upon the streams' water surface.  

As expected, the preservation of a dense forest canopy cover drastically reduces the 

incidence of both solar UVB and UVA radiation. The daily-UV radiation doses detected in 
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the streams A and B, which present the highest level of canopy cover preservation, is very 

low, almost undetectable. It barely increases in the external area of the stream B (BE), which 

is located inside the agricultural landscape, although the riparian forest remains preserved. On 

the other hand, considering that the canopy cover of streams C and D is less preserved both in 

the internal (CI and DI) and external areas (CE and DE), the incidence of solar UVB and 

UVA doses in these microhabitats was much higher (X2 = 82.12824; df = 2; p < .001). We 

also found a negative correlation between the UVA (N = 7; R = − 0.785, p = 0.03) and UVB 

(N = 7; R = − 0.776, p = 0.03) doses with the canopy cover of the streams (see Fig. S2 for 

more detail about the canopy cover of each stream). 

 

 

 

 

Fig. 3. Relationship between the canopy cover and the incidence of solar UVB and UVA 
radiation. Solar UVB and UVA radiation doses measured between 6:00 AM to 8:00 PM in 
clear sky summer days in each stream (A and B). Relationship between the percentage of 
canopy cover and the daily UVB (square) and UVA (triangle) doses measured in each stream 
(C and D). Except for stream A (completely located inside TSP), the measurements of solar 
UVB and UVA radiation were performed both in the internal areas of the streams (BI, CI, and 
DI; inside TSP) and in the external areas located in the agricultural landscape (BE, CE, and 
DE; outside TSP). 
 

A total of 146 tadpoles of B. curupi and 250 of C. schmidti were collected in all 

streams.  Fig. 4 shows the tadpoles' population density for both species. 
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The density of B. curupi tadpoles was similar in streams A and BI, but it decreased in 

BE, reaching very low densities both in internal and external areas of streams C and D 

(ANOVA: F 6,77 = 19.717; p < 0.001). Tadpole density of C. schmidti also present a similar 

pattern, with the streams B and A showing the highest density values, whereas C and D the 

lowest (ANOVA: F 6,77 = 16.236; p < 0.001). 

 

 
 Fig. 4. Density of B. curupi (white bars) and C. schmidti (black bars) tadpoles in each stream. 
Except for stream A (completely located inside TSP), tadpoles were collected in the internal 
areas of the streams (BI, CI, and DI; inside TSP), as well as in the external areas located in the 
agricultural landscape (BE, CE, and DE; outside TSP).  
 
 

Cytogenetic analysis of each sampled tadpole was performed in order to determine the 
MN frequency in both species, in each stream. This result is presented in Fig. 5. 

 

 
 
Fig. 5. Micronuclei (MN) frequency of B. curupi (white bars) and C. schmidti (black bars) 
tadpoles in each stream. Except for stream A (completely located inside TSP), tadpoles were 
collected in the internal areas of the streams (BI, CI, and DI; inside TSP), as well as in the 
external areas located in the agricultural landscape (BE, CE, and DE; outside TSP).6 
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The result clearly indicates an increase of the MN frequency in tadpoles of both 

species collected in the streams C and D, where the preservation of riparian forest is reduced. 

In addition, the population of B. curupi presents a higher MN frequency than the population 

of C. schmidti in all streams, but especially in the stream sections CI and DE. It is worthy to 

mention that the value of MN frequency of B. curupi is equal to zero in CE and DI because 

none individual of B. curupi was collected in CE, and, despite the very low abundance of 

individuals collected in DI (n = 1), the quality of the fixation process of blood cells prepared 

in situ in this area was impaired due to environmental conditions. 

 

4. Discussion 

Anthropic actions may produce persistent damage with unforeseeable consequences in 

ecosystems (Haddad et al., 2015). Widely understood factors as habitat destruction, the 

clearing of forests for timber and replacement with agricultural land, expansion of 

urbanization, drainage of wetlands and the widespread use of pesticides and fertilizers can 

cause amphibian declines (Wake and Koo, 2018). The intensification of deforestation 

increases habitat fragmentation, which can alter the richness, abundance and diversity of 

amphibians (Cortés et al., 2008). This human-induced disconnection between habitats used by 

different life history stages of a species was recently called as habitat split (Becker et al., 

2007). This forces forest-associated amphibians with aquatic larvae to make risky breeding 

migrations between suitable aquatic and terrestrial habitats, increasing the population decline 

of species with aquatic larvae. Consequently, it reinforces the need for the conservation and 

restoration of riparian vegetation (Becker et al., 2007). In addition, riparian forest canopy is 

known to be an important determinant for conservation of amphibian diversity, especially for 

forest specialist species (Lipinski et al., 2016; Provete et al., 2014; Popescu et al., 2012; 

Skelly et al., 2002; Lemckert, 1999).  

Among anthropic actions, agriculture promotes faster rates of deforestation, and this 

study demonstrates that an important consequence of deforestation is the increased presence 

of agrochemicals and the incidence of solar UV radiation in water bodies. Therefore, it is 

urgent to understand the additive effects of these multiple stressors to amphibians, which are 

declining rapidly worldwide. 

The Turvo State Park (TSP), despite of being a protected conservation unit, presents 

unprotected border areas that are under intense agricultural exploitation. Four different 
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streams were selected for this study based on the conservation level of the riparian forest. 

Except for stream A, that was initially chosen to be the “unexposed control” of this work, all 

the streams have their internal areas located inside TSP (BI, CI, and DI), while their external 

areas are located inside the agricultural landscape (BE, CE, and DE). Our results clearly 

indicate that stream areas located inside forest environment are better protected from multiple 

environmental factors, since they presented lower temperatures, are more alkaline, and also 

presented higher width and depth. Therefore, streams areas located at the agricultural 

landscape are probably facing processes of water acidification, increasing water temperature 

due to higher sunlight exposure, and siltation caused by soil erosion. A similar situation was 

previously demonstrated for small-medium river basins in the south of Portugal (Matono et 

al., 2019). 

The role of riparian forests in protecting streams from agrochemicals contamination 

has been previously reported (Rasmussen et al., 2011). Our results corroborated this finding, 

since the amount of detected substances was 2.7-fold higher in the streams areas located 

inside the agricultural landscape in comparison to stream A, which indicates an effective 

protection provided by forest against the influx of agrochemicals into the water bodies. The 

Brazilian legislation requires a minimum protection of 30 m in the surroundings of the water 

bodies sampled in this study (Law number 12,651, 2012). However, our results clearly 

indicate that 4.4 km of forest were not sufficient to completely avoid the entrance of 

agrochemicals in the innermost forest stream. This result can be associated with the process of 

pesticide drift, the inevitable physical movement of pesticide droplets or particles through the 

air at the time of pesticide application, or soon thereafter, from target sites to non-target sites 

(Damalas, 2014). Among the 28 agrochemicals detected in all streams, seven (25%) of these 

products have been banned in Europe (Lewis et al., 2016), and three (11%) in Brazil (National 

Sanitary Surveillance Agency, 2018). With regards to the commercially allowed pesticides, 

the detected concentrations were below the level considered acceptable for human 

consumption (Lewis et al., 2016). 

The forest vegetation structure is considered an important indicator of biodiversity 

(Guo et al., 2017), and we found a strong relationship between the density of tadpoles and the 

forest cover. The protection provided by the forest canopy cover affects the aquatic 

microhabitat since it avoids the incidence of solar radiation upon the water surface (Paul and 

Gwynn-Jones, 2003). The phytophysiognomy of the study area is characterized as Atlantic 

subtropical semi-deciduous seasonal forest, whose main characteristic is the loss of 30–60% 
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of the leaf mass in the colder months (Oliveira-Filho, 2009). However, stream-breeding 

anurans from the subtropical region of the Brazilian Atlantic Forest typically reproduce in the 

warmer seasons of the year, being summer breeders (Duarte et al., 2012). During spring and 

summer the canopy foliar mass is denser, providing better protection from higher doses of 

solar UV. Therefore, our data clearly indicate a strong efficacy of the forest canopy cover in 

reducing the incidence of solar UV radiation in the water surface, corroborating patterns 

reported in previous studies (Kelly et al., 2003; Lipinski et al., 2016). Streams areas located at 

agricultural matrix with less than 30 m of preserved riparian forest in both sides of the streams 

(CE and DE), as determined by the Brazilian legislation, presented higher daily-UV radiation 

doses. Furthermore, the data presented in this work also indicate the presence of clearings in 

the riparian forest of streams C and D, even in areas located inside TSP (CI and DI). 

The main results of this work indicate that the streams areas that are highly exposed to 

agrochemicals and solar UV radiation, due to the suppression of the riparian forest, present a 

drastic reduction in the tadpole density of B. curupi and C. schmidti, as well as an increase in 

the induction of chromosomal damage. Therefore, the drastic reduction in the abundance of 

tadpoles in CI, CE, DI and DE can be linked to the increased induction of chromosomal 

damage due to the absence of protection provided by continuous riparian vegetation along the 

streams' courses. In addition, B. curupi seems to be more sensitive to these genotoxic agents 

than C. schmidti, possibly because of the reproductive mode of each species: B. curupi 

females deposit their embryos on the water surface trapped in branches (mode 2), while C. 

schmidti females deposit their embryos in constructed subaquatic chambers (mode 3) (Haddad 

and Prado, 2005). Thus, individuals of B. curupi may be exposed to the cumulative genotoxic 

effects of solar UV radiation (and other genotoxic agents) earlier than individuals of C. 

schmidti. 

 Exposure to agrochemicals is also linked to the reduction of amphibian populations, 

especially when individuals are exposed during embryonic and larval stages (Bridges, 2000). 

Furthermore, pesticides also have negative effects on swimming capacity, decreasing foraging 

activity and the ability to escape from predators (Wrubleswski et al., 2018). Interestingly, the 

contact with agrochemicals may indirectly increase exposure to sunlight by interfering in the 

ability of amphibian larvae to detected and escape from UV radiation (Yu et al., 2014). 

Although the numbers of published studies regarding the impact of agrochemicals on 

amphibians is increasing, there is little information on how pesticides and solar UV radiation 

interact and affect these organisms. Yu et al., (2015) demonstrated that exposure to common 
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pesticides may alter the repair of UVB-induced DNA lesions likely by interfering with the 

Nucleotide Excision Repair (NER) pathway. This may have important implications for 

assessing the risk of pesticides to amphibians and may explain the much lower abundance and 

the higher level of chromosomal damage observed in tadpoles collected in the streams C and 

D. On the other hand, despite the possibility of an additive or synergistic effect of the 

combined exposure to both agrochemicals and UV radiation, and considering that 

agrochemicals were detected in all streams, the increased exposure to solar UV radiation in 

streams lacking a continuous riparian forest cover seems to play the leading role in reducing 

tadpole abundance. Further studies are necessary to better understand the biological impact of 

the combined exposure to UV radiation and the detected agrochemicals in tadpoles of the 

amphibian species studied here. 

Finally, it is important to highlight that both amphibian species are under conservation 

threat. Boana curupi is considered vulnerable (VU) in the Official List of Brazilian 

Endangered Fauna (MMA, 2014), and is classified as Endangered (EN) in the List of 

Endangered Species of the Rio Grande do Sul state, Brazil (Decree No. 51.797, September 

2014). Crossodactylus schmidti is also classified as EN in the list of the Rio Grande do Sul 

state (Decree No. 51.797, September 2014), and as near threatened globally (Segalla et al., 

2004). Therefore, this study draws attention to the need to obey the Brazilian forestry code in 

order to maintain preserved continuous riparian forests for the protection of these threatened 

forest-specialist amphibian species. 

 

5. Conclusions 

It is undeniable that the decline of amphibian populations is accelerated if individuals 

are exposed to multiple environmental stressors. In this work, we first evaluated how the 

riparian forest influences the amount of the detected agrochemicals and the incidence of solar 

UV radiation in streams located at agricultural and forest landscapes. Second, we evaluated 

the impact of the suppression of riparian forest due to deforestation on tadpole density and 

chromosomal damage of two endangered forest-specialist amphibian species. Our results 

provide clear evidences about the importance of the preservation of riparian forests. The 

protection provided by a well-preserved continuous riparian forest, with a dense canopy 

cover, efficiently blocks the incidence of solar UV radiation and the influx of agrochemicals 

into the streams. Consequently, preserved stream environments present much higher tadpole 
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abundance and much lower micronuclei frequency than converted environments without 

riparian forest. In conclusion, our study demonstrates that the preservation of continuous 

riparian forest of streams located inside the agricultural landscape is an effective way to 

reduce the risk of decline of endangered forest-specialist amphibian species. 
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SUPPLEMENTARY MATERIAL 
 

Table S1: Physicochemical parameters of the streams’ water samples. 

Variables A BI BE CI CE DI DE 
Width (cm) 242.03±47.06 331.83±47.66 168.75±71.86 283.74±44.51 217.14±19.09 273.05±46.03 117.77±62.48 
Depth (cm) 13,70±4.76 24.08±6.56 16.12±5.83 21.18±7.17 16.07±4.66 21.28±9.53 18.11±4.57 

T (oC) 19.06±0.20 19.86±0.34 21.32±0.05 21.56±0.27 21.27±0.11 21.65±0.27 22.24±0.17 
pH 6.89±0.08 7.35±0.19 6.72±0.09 7.37±0.05 6.87±0.31 7.68±0.04 7.08±0.12 

NTU 0.00±0.00 0.00±0.00 0.00±0.00 2.47±0.34 0.00±0.00 24.90±6.09 46.37±63.78 
O2 (mg/L) 6.23±0.32 7.54±0.27 7.37±0.36 7.41±0.07 7.67±0.06 7.71±0.26 6.37±0.65 

TDS 0.23±0.00 0.03±0.00 0.03±0.00 0.05±0.00 0.03±0.00 0.06±0.00 0.05±0.00 
Stream areas located inside TSP (internal areas; A, BI, CI, and DI); stream areas located outside TSP 
(agricultural landscape; BE, CE, and DE); T – temperature; NTU – turbidity; O2 – dissolved oxygen; TDS – 
total dissolved solids. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                 

 

 

 

 

 

 

 



67 

 

 Figure S1 

 

Figure S1: Satellite pictures of each stream showing the areas located inside the Turvo State Park (TSP) and into 
the agricultural landscape. Black hatched areas indicate the 30 m of forest that should be preserved alongside the 
streams according to the Brazilian Forestry Code (Law number 12.651, 2012). 
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 Figure S2  

 

Figure S2: Photographs obtained at the water level of each stream area with the lens directed to the sky showing 
the forest canopy cover in the sites of solar UV measurements. Stream areas located inside TSP (internal areas; 
A, BI, CI, and DI); stream areas located outside TSP (agricultural landscape; BE, CE, and DE). 
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Propriedade “Amiga da Natureza”: um programa para a sustentabilidade de pequenas propriedades 
rurais inseridas em um hotspot de biodiversidade. 
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RESUMO 
 
Nesse capítulo apresentamos a criação de um programa que tem como objetivo principal a 
redução dos impactos negativos na biodiversidade de atividades rurais mantidas de formas 
inadequadas, em pequenas propriedades agrícolas de base familiar, na zona de amortecimento 
de uma unidade de conservação. Nele traçamos ferramentas que protegem o meio ambiente e, 
por consequência, a vida selvagem, e que também consideram a necessidade de 



70 

 

sustentabilidade da propriedade rural. O programa “Propriedade Amiga da Natureza” abrange 
uma gama de ações certificadas por selos locais, que permitem renda extra nas propriedades 
que aderirem voluntariamente à proposta, principalmente por meio do uso do ecoturismo. As 
propriedades terão suporte técnico para o cumprimento das leis ambientais que protegem a 
mata ciliar, nascentes e a reserva legal, através de ações de recuperação das áreas degradadas. 
Um projeto de pagamento por serviço ambiental, também está previsto. Este destina-se aos 
proprietários que além da manutenção das áreas de preservação permanente e reserva legal, 
aspiram proteger áreas além do que a lei determina. Desta forma, espera-se que as 
propriedades parceiras adquiram alternativas extras de renda para compensar as áreas que 
serão preservadas. O programa já foi aprovado pelo Conselho Consultivo do Parque Estadual 
do Turvo, e um grupo de trabalho já está mobilizado para a sua implementação em uma 
propriedade rural que será a propriedade modelo. Nessa perspectiva alinhamos a agricultura 
nacional com iniciativas internacionais de sustentabilidade que trabalham na interseção de 
negócios, agricultura e manutenção de florestas e da biodiversidade. 
 
Palavras-chave: Conservação da vida selvagem; agricultura familiar; ecoturismo; 
desenvolvimento rural; desenvolvimento sustentável. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 

O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a possibilidade de as gerações futuras atenderem às suas próprias demandas. 

Esse conceito deixa explícito que é preciso satisfazer as carências e aspirações humanas e, 

para que isso aconteça, é necessário que todos envolvidos tenham atendidas suas exigências 

básicas e que lhes sejam proporcionadas oportunidades de concretizar suas pretensões de uma 

vida melhor. Este desenvolvimento infere uma transformação progressiva da economia e da 

sociedade, e mesmo na noção mais restrita de sustentabilidade, esta deve ter uma preocupação 

com a equidade social, com a sustentabilidade ambiental e com a viabilidade econômica de 

uma atividade, sendo esse o tripé que permite o desenvolvimento sustentável (COMISSÃO 

MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO DAS NAÇÕES 

UNIDAS, 1991).  

A produção agrícola visando atender às necessidades humanas é uma atividade 

totalmente dependente de adequadas condições climáticas, sociais e econômicas, assim como 

da ciência, que obrigatoriamente precisa alcançar o status de sustentabilidade, sobretudo em 

pequenas escalas. Os progressos alcançados pela agricultura em nível mundial, 

indubitavelmente, são os maiores já alcançados na história da humanidade, pois, foi a 

agricultura que garantiu a sobrevivência da espécie humana, eliminando definitivamente o 

risco de sua extinção natural (PATERNIANI, 2001). Pela sua própria organização e estrutura, 

de maneira oposta aos benefícios proporcionados, a agricultura é a atividade que mais altera o 

ambiente em que está inserida, perturbando assim o meio natural e afetando drasticamente a 

biodiversidade (PERUGINI et al., 2018; EEA, 2015). 
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Essas alterações tornam-se mais severas na fauna de ecossistemas como a Mata 

Atlântica, onde se encontra uma alta concentração de espécies ameaçadas, apesar de ser um 

dos hotspots brasileiros de biodiversidade. A definição desse conceito foi proposta para 

indicar locais que contêm uma elevada biodiversidade, mas que, no entanto, encontram-se em 

processo de degradação intensiva (MYERS, 2000). Refere-se aos lugares do mundo onde a 

conservação da paisagem natural tem que ser mais urgente, sendo necessário que as pesquisas, 

atuem para fortalecer as ações da sociedade civil para a conservação da Mata Atlântica. 

A mesma ciência que aumenta a produtividade da agricultura moderna, também deve 

ter como meta reduzir os impactos de atividades agrícolas inadequadas, oferecendo 

ferramentas que protejam o meio ambiente e, por consequência, a vida selvagem, tornando a 

atividade sustentável por meio de alternativas que minimizem prejuízos ambientais, além de 

melhorar sua lucratividade e integrar também a temática social. Essas ferramentas devem 

envolver o manejo eficiente dos recursos utilizados, mantendo a produtividade necessária para 

segurança alimentar e satisfazer as crescentes aspirações econômicas, degradando o mínimo 

possível o meio ambiente (FAO, 1989). 

Uma ferramenta com grande potencial de ser utilizada para incentivar o aumento da 

eficiência agrícola, focando na sustentabilidade, são os selos ambientais. Produtos com selos 

de certificação ambiental são cada vez mais aplicados no comércio de produtos agrícolas. 

Estes selos tornaram-se ferramentas que revelam previamente ao comprador que o produto 

adquirido foi produzido com redução do impacto ao ambiente e com respeito aos atores 

sociais integrados na cadeia produtiva. Estes visam igualmente melhorar às condições de 

produção e a renda obtida (POTTS et al., 2014). Essas certificações são de adesão voluntária e 

sua aceitação é uma decisão dos agricultores que desejam qualificar suas práticas ambientais. 

Nesse trabalho, propomos a criação de um programa que tem como objetivo a criação 

de um selo de certificação das propriedades que possuem em seus domínios riachos de 

pequena ordem da Mata Atlântica habitados por anfíbios anuros endêmicos desses 

ecossistemas e que estejam preservados na propriedade ou estão sendo restaurados por 

práticas de recuperação de áreas degradadas. Esse selo funcionará como uma ferramenta que 

irá atuar em conjunto com outras instituições governamentais e/ou não governamentais e 

permitirá novos relacionamentos entre cientistas, tomadores de decisões, produtores rurais, 

ativistas ambientais e agentes fiscalizadores. A meta desse programa é equilibrar os interesses 

dessas diferentes esferas, unindo-os para que enfrentem os problemas ambientais apresentados 

nas propriedades participantes. 

Objetivamos também, sobretudo, propiciar aos produtores rurais um maior 

engajamento em questões de sustentabilidade, valorizando a imagem da agricultura familiar 

perante os consumidores diretos de seus produtos, e ajudando a desenvolver novos produtos 



72 

 

que serão gradativamente oferecidos, como ecoturismo, turismo rural e também um 

Pagamento por Serviço Ambiental (PSA) nas propriedades rurais. 

Um PSA, na zona de amortecimento do Parque do Turvo, é uma estratégia que provém 

da grande necessidade de proteção da floresta ripária dos riachos que penetram na unidade de 

conservação. Nesses a necessidade de preservação é indiscutível, pois significam garantia da 

manutenção da biodiversidade dos anuros especialistas em ambientes florestais, que vivem 

ali. Esses pagamentos fazem parte de um instrumento econômico de adesão voluntária que 

estimula atividades de preservação e recomposição do meio ambiente, primando por 

recompensas financeiras, evitando somente as punições (WUNDER, 2005). 

Um programa de PSA, para ser viável precisa ter bem estabelecido o serviço ambiental 

que será ofertado e os benefícios que serão “vendidos”. Esses serviços são relacionados, aos 

ecossistemas, que são os verdadeiros produtores e quando preservados oferecem os serviços 

em forma de fluxo contínuo, para sociedade (ROJAS; AYLWARD, 2003).  

Entre os serviços, as classificações podem envolver quatro classes principais, como: 

Sequestro e armazenamento de carbono; Proteção da biodiversidade; Proteção de bacias 

hidrográficas e beleza cênica da paisagem. Já os benefícios contemplam a manutenção do 

clima, conservação de espécies em risco de extinção, disponibilidade de água em qualidade e 

quantidade e manutenção da paisagem natural (WUNDER, 2005). Tratando-se de 

biodiversidade e água, os benefícios tornam-se mais satisfatoriamente promovidos. 

Nesse programa está incluso também ações que visem ampliar as oportunidades para o 

mercado consumidor adquirir produtos oriundos de propriedades que possuem suas atividades 

desenvolvidas de forma sustentável. Com a implementação desse programa, as suas ações 

terão grande utilidade para conservação de espécies de anuros de pequenos riachos, em risco 

de extinção. Consideramos também aqui, a sustentabilidade na produção agrícola, que 

repercute em benefícios de curto, médio e longo prazo para a sociedade como um todo. 

 

2 MATERIAL E MÉTODOS 

 

2.1 ÁREA DO PROGRAMA 

 

O programa está sendo, desenvolvido no Parque Estadual do Turvo, uma Unidade de 

Conservação (UC) de proteção integral, situado no município de Derrubadas, noroeste do Rio 

Grande do Sul, Brasil. O PET possui uma área de 17.491,40 ha, circundada por cultivos 

agrícolas, fazendo divisa com o estado de Santa Catarina e a província Argentina de Misiones 

(SEMA, 2005). A UC está inserida nos domínios do Bioma Mata Atlântica, caracterizado pela 

elevada riqueza e endemismo de espécies, sendo considerado um dos 34 “hotspots” de 
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biodiversidade mundiais (MYERS et al., 2000). A região possui clima subtropical (CFA), 

verões quentes (temperatura superior a 22 °C) e chuvas constantes (pluviosidade acumulada 

do mês mais seco = 30 mm (KOTTEK et al., 2006).  

A zona de amortecimento do PET é uma área delimitada no entorno da UC (Figura 1), 

onde as atividades humanas estão sujeitas a restrições que visam minimizar os impactos 

ambientais externos sobre o PET (SEMA, 2005). A área está situada no noroeste do Rio 

Grande do Sul, no vale do Rio Uruguai, faz parte da atualmente denominada região Celeiro, 

que engloba vários municípios da antiga região do Alto Uruguai (CUNHA et al., 2006).  

 

Figura 1 – Mapa da zona de amortecimento do Parque Estadual do Turvo e sua abrangência 
determinada pela Lei 9.985/2000, do Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e alterada pelo plano de manejo da unidade de conservação. 

 

 

A vegetação no vale do rio Uruguai, no noroeste do Rio Grande do Sul e no oeste de 

Santa Catarina, região onde se situa o PET, já foi denominada de Mata Pluvial do Alto 

Uruguai (RAMBO, 1956). Porém, a classificação da vegetação brasileira, segundo o Projeto 

RADAMBRASIL (VELOSO; GÓES-FILHO, 1982), e estudos atuais (IBGE, 2012) a 

reconhecem como Floresta Estacional Decídua. 
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No PET a cobertura vegetal predominante é a floresta estacional, constituindo-se no 

maior fragmento ainda existente deste tipo florestal no sul do Brasil (SEMA, 2005). Como 

formação vegetal, constitui uma das rotas migratórias pela qual espécies tropicais entram no 

estado, distinta da vertente atlântica (RAMBO, 1961). Este contingente de espécies, 

tipicamente mesófilo ou estacional (JARENKOW; WAECHTER, 2001), é apontado como o 

mais importante do ponto de vista qualitativo e geologicamente é o mais antigo no Estado. 

Além de banco vivo de germoplasma, muitos táxons vegetais encontram nesse local seu limite 

sul de distribuição (IRGANG, 1980; GUADAGNIM, 1994).  

No entorno do PET, na zona de amortecimento da unidade de conservação, localizada 

na cidade de Derrubadas, situam-se áreas de agricultura em 542 propriedades rurais que 

cultivam 15.378 hectares, com rendimento médio anual por hectare de R$ 2.507,00. Isso 

totaliza um rendimento anual de valor de produção agrícola de R$ 38,5 milhões nas cinco 

principais culturas (soja, trigo, milho, aveia e mandioca) (SEBRAE, 2019). Uma 

particularidade dessas áreas é a da não existência de uma zona de transição gradual entre as 

culturas agrícolas e a unidade de conservação. As áreas de cultivo encontram diretamente a 

floresta do PET, que nesses locais formam uma verdadeira “parede verde”. 

A vegetação original da área da cidade tem índice de 50% de preservação integral no 

PET (SEMA, 2005). Contraditoriamente, fora da unidade de conservação, a vegetação nativa 

está praticamente extinta e a grande maioria das propriedades não possuem áreas de 

preservação permanente e reservas legais suficientes para atender a legislação ambiental 

vigente. Essas propriedades rurais são também consideradas mini fundiárias, das quais 85% 

possuem área menor que 20 hectares (KUNTZ, 2011).  

Em decorrência dessa pouca área produtiva da maior parte das propriedades, existe 

uma certa resistência por parte dos produtores no cumprimento da legislação ambiental. 

Aliado a isso existe também a falta de fiscalização, o que gera um cenário bastante impeditivo 

para conservação, tanto das áreas de floresta quanto da biodiversidade. Como ferramenta para 

tentar reduzir o impacto dessas áreas na UC, propomos um programa com as seguintes 

soluções: 

 

2.1.1 Selo da propriedade amiga da natureza 

 

É um selo independente de caráter regional, que leva como animal bandeira no logo 

visual, os anfíbios de ambientes lóticos da região do PET. Esses animais foram escolhidos, 

para identificar essa relação, pela sua vulnerabilidade à perturbação antrópica.  Tal fragilidade 
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tem como gatilho principal a perda de habitat. Essas espécies habitam pequenos riachos de 

áreas florestadas de Mata Atlântica. Estes são um dos ambientes onde ocorrem as espécies 

mais suscetíveis aos declínios populacionais (STUART, 2004). 

O selo é uma certificação voluntária que pode ser conferido às propriedades que estão 

localizadas na zona de amortecimento do PET que aderirão ao programa: “Propriedade Amiga 

da Natureza”. A zona de amortecimento é definida segundo a Lei 9.985/2000, e 

regulamentada pelo plano de manejo do Parque Estadual do Turvo (SEMA, 2005). 

A certificação objetiva principalmente atender às propriedades que têm recursos 

hídricos em sua área física e que estejam dispostas a comprovar que conservam ou estão 

recuperando esses ecossistemas de Áreas de Preservação Permanente (APP’s) e também as 

suas Reservas Legais, (RL’s) em acordo com o código florestal (Lei 12.651/12 de 25 de maio 

2012). Outra lei que servirá como padrão regulatório é a Lei 12.727, de 17 de outubro de 

2012.  

O uso da imagem do selo na sede da propriedade será o indicativo visual de que a 

propriedade rural apresenta menor impacto ao PET em relação a outras propriedades que não 

o possuem, sendo um instrumento de marketing das atividades de produção da propriedade. 

Estão definidos quatro tipos de selos de acordo com a pontuação recebida nos padrões 

regulatórios:  

- Selo Rã das pedras (Figura 2): primeira e mais rápida certificação requerida. Inclui o 

somatório de 30 pontos de um máximo de 100 pontos. 

 

Figura 2 – Logomarca de identificação com selo Rã das pedras para propriedades que estão 
buscando a certificação de propriedade amiga da natureza e estão no início do programa 
executando um projeto de proteção das áreas de preservação permanente. 
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- Selo Perereca de vidro (Figura 3): segunda certificação possível nas propriedades. 

Inclui o somatório de 50 pontos recebidos pelos padrões regulatórios. 

 

Figura 3 – Logomarca de identificação com selo Perereca de vidro para propriedades que 
estão buscando a certificação de propriedade amiga da natureza, e estão com áreas de 
preservação permanente e nascentes protegidas. 
 

 

 

- Selo Curupi (Figura 4): propriedade precisa atingir 80 pontos, indicando uma 

propriedade em nível avançado de conservação. 

 

Figura 4 – Logomarca de identificação de propriedades com selo Curupi, que estão buscando 
a certificação de propriedade amiga da natureza, e que estão com as áreas de preservação 
permanente e nascentes protegidas, além de também já possuírem a reserva legal estabelecida. 
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- Selo Curupi dourada (Figura 5): certificação de excelência em propriedades 

conservacionistas, sendo conferido a todas propriedades que pontuarem 90 pontos ou mais 

nos padrões regulatórios. 

 

Figura 5 – Logomarca de identificação de propriedades com selo Curupi dourada que estão 
buscando a certificação de propriedade amiga da natureza e que estão com as áreas de 
preservação permanente e nascentes protegidas, além de também possuírem a reserva legal 
estabelecida e permitirem no local atividades de pesquisa e educação ambiental. 
 

 

 

2.1.2 Padrões regulatórios 

 

Os critérios são claros, confiáveis, independentes uns dos outros e amparados em 

levantamento do Cadastro Ambiental Rural (CAR) e por visitas técnicas da gestora do selo, 

que é independente e com credibilidade (composta pelas partes interessadas; produtores 

ONGs, consumidores, SEMA, Prefeituras, Universidades). Os padrões regulatórios são 

amparados por pontuações possíveis (Tabela 1) em uma escala de 1 a 100, onde 1 equivale a 

baixo índice de conservação e 100 corresponde a distinção em excelência conservacionista. 
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Tabela 1 – Critérios de pontuação para concessão dos selos ambientais. 

 

Critério Pontuação obtida 

Possuir APP´s em áreas consolidadas, cobertas por floresta nativa ou estar 

executando um projeto de recomposição das APP’s. Em acordo com a Lei nº 

12.727, de 17 de outubro de 2012. 

30 

Possuir 30 metros de APP nos riachos em acordo com a Lei nº 12.651, de 25 de 

maio 2012. E 15 metros nas nascentes dos riachos da propriedade, em acordo com 

a Lei nº 12.727, de 17 de outubro de 2012). 

20 

Possuir 30 metros de APP nos riachos em acordo com a Lei nº 12.651, de 25 de 

maio 2012. E 50 metros nas nascentes da propriedade, em acordo com a Lei nº 

12.727, de 17 de outubro de 2012). 

25 

Possuir RL ou estar recompondo a mesma em acordo com a Lei nº 12.651, de 25 

de maio 2012. 

10 

Permitir atividades de educação ambiental e pesquisa na propriedade. 15 

 

2.1.3 Ações do programa: “Propriedade Amiga da Natureza” 

 

Projeto Propriedade Legal: nesse Projeto os proprietários rurais contarão com o 

auxílio gratuito na montagem de Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD’s), 

contando com assessoria técnica e Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) emitidas 

por biólogos cadastrados no Conselho Regional de Biologia 3ª Região (CRBio-03). PRAD é 

uma ferramenta utilizada diante de efeitos negativos causados por atividades antrópicas e 

objetiva o retorno da função ecossistêmica em um local onde ela não é mais funcional em 

partes ou na sua totalidade (REGENSBURGER et al., 2008). 

O projeto será acompanhado por no mínimo 48 meses nos quais o PRAD será 

acompanhado pelo técnico que emitiu a ART, que ao final irá emitir um relatório descrevendo 

os resultados obtidos pelo produtor. O objetivo desse projeto é o de regularizar, perante a 

legislação ambiental, qualquer área da propriedade que necessite de recuperação ambiental. A 

logomarca propriedade legal também pode ser usada para marketing na sede da propriedade 

rural. 

Projeto Trilhas do Salto Grande: esse projeto tem como objetivo estabelecer a 

Educação Ambiental (EA) nas propriedades da zona de amortecimento. De acordo com a 

Política Nacional de EA, estabelecida pela Lei nº 9795/1999, considera-se essa como os 

processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio 
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ambiente. Como ferramenta, a EA é uma prática que intenciona integrar a temática 

socioambiental no espaço do conhecimento dos recursos naturais e da valorização ambiental, 

através da transformação do ser humano em agente transformador e multiplicador das 

concepções obtidas e absorvidas para melhoria da qualidade de vida (SOUZA et al., 2012).  

Uma das ferramentas utilizadas pela EA consiste nos percursos interpretativos ou 

Trilhas Interpretativas. Nessas, ocorre a divulgação científica, com a tradução do 

conhecimento científico por pesquisadores para as pessoas, transformando as suas atitudes e 

formando assim um multiplicador do conhecimento ambiental. Essas trilhas podem ser 

temáticas, com a predefinição de um tema antes de seu início ou mesmo de descoberta em seu 

desenvolvimento. Além disso, pode-se aliar turismo rural de lazer, servindo para todos os 

públicos e idades (TABANEZ; PADUA, 1997). As propriedades rurais que desejarem aderir 

ao projeto contarão com o auxílio gratuito na montagem das trilhas, bem como, na formação 

de monitores que irão acompanhar os turistas no percurso. 

Projeto na Mira do Passarinho: aves são animais carismáticos com belas plumagens 

e em virtude de sua vocalização destacam-se no meio ambiente. Observadores de aves são, 

acima de tudo, conservacionistas, e suas atividades são consideradas de baixo impacto 

ambiental e podem ser lucrativas economicamente para os locais que os recebem. Os locais 

propícios para essa atividade podem utilizar essa riqueza natural como recurso econômico 

(DIAS; FIGUEIRA, 2010). Nesse projeto, as propriedades poderão ter acesso a estudos de 

viabilidade da atividade no local. Serão preparados monitores para o acompanhamento e 

introdução de comedores de aves, que pode ser utilizado para atrair a avifauna na propriedade, 

possibilitando a observação de aves. Alimentar pássaros silvestres através de comedouros não 

é considerado uma atividade prejudicial para as aves, podendo até ser importante para ajudar 

na sobrevivência de algumas espécies em períodos em que os recursos alimentares se 

encontram escassos. 

Projeto Sapo do meu Brejo: detentor da maior diversidade de anfíbios do planeta, o 

Brasil é responsável por mais de 14% da diversidade mundial de anfíbios. Lamentavelmente, 

muitas dessas espécies estão ameaçadas de extinção ou já desapareceram por completo 

(SEGALLA et al., 2019). Entre os vertebrados, os anfíbios foram os primeiros a deixar o 

meio aquático e a se aventurar em terra firme. Porém, passam parte da vida na água e parte na 

terra, e são encontrados em ambientes úmidos. Tornaram-se bioindicadores de qualidade 

ambiental e biocontroladores de populações de insetos. São animais facilmente encontrados 

pela vocalização emitida pelos machos, sobretudo nos meses quentes (DUELLMAN; 

TRUEB, 1994). 
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São presença constante em áreas rurais úmidas e sua história natural, apesar de 

fascinante, é desconhecida pelas pessoas e também fonte de muitas lendas e crenças 

populares. Assim, ao contrário do que vulgarmente se pensa, nem todos os sapos são verdes, 

nem todos são noturnos, nem todos coaxam, nem todos depositam ovos na água ou passam 

pela fase de girino. Existe uma infinidade de cores que os enfeitam, espécies mudas, diurnas, 

que se comunicam acenando com os membros, que carregam seus filhotes e até aquelas que 

dão à luz jovenzinhos que são miniaturas perfeitas dos pais (VERDADE et al., 2010). Trazer 

esse conhecimento sobre esse grupo fantástico para o ecoturismo nas propriedades que 

desejarem é o objetivo principal desse projeto, que também visa a formação de guias mirins 

oriundos do local. 

Projeto Museu da Minha Família: museus são instituições de memória, abertos ao 

público com o intuito de preservar a história, e para isso apresentam ações como coletar, 

registrar, catalogar, classificar e salvaguardar objetos que representam testemunhos históricos 

que contextualizam uma época, fatos, vidas e cotidianos, refletindo, dessa forma, a sociedade 

e seus costumes no período representado (RODRIGUES, 2010). 

Nesse projeto propomos auxiliar na catalogação e contextualização de um acervo 

familiar que será exposto na sede da propriedade participante, objetivando contar a história da 

família que está recebendo os visitantes. Geralmente, estes locais são repletos de histórias 

familiares que se misturam a lendas e que devem ser conservadas. Os visitantes terão como 

foco na visita uma proposta de ação educativa. A ideia principal não é “ensinar”, mas fazer 

com que as informações sejam passadas de forma simples, lúdica, e que cada participante 

aprenda se divertindo com as histórias da família que estão visitando. 

Projeto Conheça meu Pomar: o país produz anualmente 40 milhões de toneladas de 

frutas em pequenas áreas, trazendo um alto valor comercial agregado e também bons índices 

de empregabilidade. É considerado o terceiro maior mercado produtor mundial de frutas, mas 

apesar dessa expressiva produtividade atua com aproximadamente 2% do mercado mundial 

desse setor (KIST et al., 2019).  

Produção de frutas pode ser a atividade secundária da propriedade rural, pois, 

compreende a ocupação de um pequeno espaço da propriedade. Porém, essa atividade pode 

ser utilizada no ecoturismo, sendo recomendada pelos serviços de extensão e de economia 

rural como alternativa econômica e de fixação do homem no campo. Nesse sentido, torna-se 

uma alternativa extra de renda na propriedade disposta a receber turistas, que poderão coletar 

as frutas diretamente das árvores produtoras e assim ter um contato maior com o ecossistema. 

O projeto prevê a parceria de serviços com a representante natural do serviço oficial de 
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extensão rural do Estado, a Emater/RS-ASCAR, para determinação das espécies e manejo 

adequado da cultura. 

 

2.1.4 Personagem Fictício Associado 

 

Além dos selos, prevemos um personagem que irá interagir com o público, seja como 

marca gráfica de identificação do programa ou também como membro atuante na contação da 

história da região.  

Personagens fictícios são um elemento fundamental para garantir o envolvimento do 

público com o tema que se deseja abordar. De antemão, um personagem não existe apenas em 

sua representação gráfica, ele é um conceito. A representação deste não deve ser somente um 

desenho, existindo assim a necessidade de ilustrar sua personalidade e comportamento para 

que o personagem represente mesmo existir para o público que se deseja atingir, pois, 

qualquer obra seria entediante sem a presença de um personagem (BLAIR, 1995). 

O nome do personagem é Curu (Figura 6), uma alusão a Boana curupi (GARCIA; 

FAIVOVICHI; HADDAD, 2007), um anfíbio bastante sensível, bioindicador de qualidade de 

habitat e endêmico de pequenos riachos de Mata Atlântica (LIPINSKI et al., 2016). Curu é 

um adulto, de gênero masculino, atemporal, pois ele vai contar a história da colonização do 

local com todos seus ciclos econômicos, começando com a derrubada da floresta para venda 

internacional da madeira no ciclo das balsas. Nessa época as árvores eram cortadas da 

floresta, levadas até as encostas do rio Uruguai, onde eram amarradas e os balseiros então 

navegavam com essa estrutura, passando pelo Salto do Yucumã, para vender na Argentina 

(ONGHERO; FRANCESCHI, 2009), até o ciclo atual das monoculturas. 

Curu possui uma personalidade carismática, não possui dentes, desconfia demais da 

maioria dos humanos, especialmente quem derruba a floresta ou caça os animais. Está sempre 

preocupado com a proteção da floresta e tem muito medo do sol. Pela sensibilidade que a 

espécie possui quando exposta a radiação UV ela pode ter sua estrutura dentária da forma 

larval afetada (LONDERO et al., 2017). Curu não morava no PET, mas agora teve que se 

mudar, pois a mata ciliar dos ambientes do entorno da UC está sumindo. Ele é o personagem 

principal de divulgação do programa e será utilizado para educação ambiental e interagirá 

com outros personagens no decorrer de sua saga. 
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Figura 6 – Logomarca de identificação do programa propriedade amiga da natureza 
estampada em fundo branco exibindo as características sociáveis do personagem Curu. 
 

 

 

2.1.5 Pagamento por Serviço Ambiental 

 

O Programa Propriedade Amiga da Natureza, prevê o desenvolvimento de suas ações 

nas áreas de APP e RL, e tem ação imediata. Para ações fora das esferas de APP e RL, 

propomos um PSA. Esse instrumento será preconizado a partir do momento que a propriedade 

rural, já cumpre todos os critérios contidos na tabela 01.  

O serviço ambiental a ser ofertado é a manutenção de áreas de APP, em maior 

metragem, do que determina a legislação, porém devem ser associadas na APP, determinada 

na lei. A remuneração para o serviço é calculada na renda média da produção agrícola das 

culturas que serão abolidas nas áreas, convertidas em R$. 

O pagador dos serviços ambientais pode ser o Poder Público ou agente privado situado 

na condição de beneficiário ou usuário de serviços ambientais, em nome próprio ou de uma 

coletividade. E o provedor de serviços ambientais é a pessoa física ou jurídica, de direito 

público ou privado, grupo familiar ou comunitário que, preenchidos os critérios de 

elegibilidade, mantém, recupera ou melhora as condições ambientais de ecossistemas, que 

prestam os serviços ambientais.  A logomarca Curu, irá também identificar a adesão ao PSA. 
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3 RESULTADOS 

 

3.1 PRIMEIRAS ATIVIDADES 

 

A proposta do “Programa Propriedade Amiga da Natureza” foi apresentada para o 

Conselho Consultivo do Parque Estadual do Turvo, criado pela Portaria SEMA nº 25, de 13 

de março de 2017. O Conselho é composto por 20 (vinte) instituições-membros 

representativas dos órgãos públicos e sociedade civil organizada. Uma das atribuições do 

Conselho é o acompanhamento e a implementação efetiva do Plano de Manejo do Parque 

Estadual do Turvo (SEMA, 2005). No dia 28 de novembro de 2019, às 14:00h no centro de 

visitantes Biólogo Carlos Porto da Silva, o programa foi apresentado e aprovado pelos 

conselheiros (Anexos A, B e C). 

Conforme acertado na reunião do conselho consultivo realizada no dia 28 de 

novembro de 2019, foi montado um Grupo de Trabalho (GT) responsável pelo início da 

implantação do Programa. No dia 10 de dezembro de 2019, reuniram-se na sede 

administrativa do PET, na linha cascatinha número 1300 em Derrubadas/RS o GT, onde foi 

revisto os pontos principais do programa e realizada sua adequação ao plano de manejo da UC 

(Anexos D e E). Também, nessa reunião, foi definida a propriedade modelo que será 

estruturada de acordo com os padrões do selo para ser apresentada na próxima reunião do GT. 

A propriedade rural familiar lindeira ao PET, com o número de matrícula 6366, no lote 

rural número 49, na 3ª Seção Brasil, adquirida no dia 06 de novembro de 1958, com área total 

de 28,2027 hectares, equivalentes a 1,41 módulos fiscais, com 2,0951 hectares em APP e 

4,1999 hectares em RL, na cidade de Derrubadas/RS, de propriedade do CPF: 247.738.240-

34, aceitou ser a propriedade modelo para o programa “Propriedade Amiga da Natureza” e 

está passando por um processo de regularização ambiental no Projeto Propriedade Legal e 

Museu da Minha Família (Anexo F). 

 

3.2 SELOS 

 

Os selos de identificação das propriedades que aderirão ao programa são de fácil 

identificação, aderidos em fundo branco, e serão fixados em locais visíveis da propriedade em 

uma estrutura de madeira roliça rústica de 160 centímetros de altura (Figura 7). Esta estampa 

ficará do lado esquerdo e identificará a responsabilidade da propriedade em relação à 
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legislação ambiental. O lado direito da estrutura será utilizado para destacar os projetos que a 

propriedade aderiu. 

 

Figura 7 – Local de fixação das logomarcas (vista lateral e frontal) de identificação do 
programa propriedade amiga da natureza; essa estrutura será fixada na sede da propriedade. 
 

 

 

3.3 PERSONAGEM CURU 

 

Como personagem central da divulgação, ele é estampado em fundo branco e será 

divulgado junto aos selos quando for de interesse de divulgar os projetos no programa (Figura 

6). 

 

4 DISCUSSÃO 

 

Quando a temática “Meio Ambiente” é exposta e os temas que abordam conservação 

da biodiversidade e recursos hídricos são apresentados, não temos como os desagregar da 

legislação ambiental que os ampara. É por intervenção dessa legislação ambiental que são 

estabelecidos os procedimentos para que a sociedade mantenha esses recursos ambientais. 

Desta forma, aqui é considerada a principal lei encarregada de proteger a paisagem natural do 
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Brasil, através da proteção da vegetação nativa, o Código Florestal, (LEI 12.651/12), que está 

em vigor no País desde maio de 2012, e suas alterações em acordo com a Lei 12.727, de 17 de 

outubro de 2012. Ambas as legislações ressaltam a obrigatoriedade de proteger e usar, de 

forma sustentável, as florestas, consagrando o compromisso do País com a compatibilização e 

harmonização entre o uso produtivo da terra e a preservação da água, do solo, da vegetação e 

da biodiversidade. 

Para cumprir seu objetivo de conservação, essa lei estabelece dois tipos de áreas: a 

Reserva Legal (ou RL) e a Área de Preservação Permanente (ou APP). RL é a fração da 

propriedade rural que terá que ser preservada, abrigando parte singular do ambiente natural do 

ecossistema regional, mantendo assim a biodiversidade local. No Bioma Mata Atlântica, esse 

percentual é de no mínimo 20% da área física da propriedade.  

Já as APP’s têm como meta proteger os ambientes mais vulneráveis das propriedades, 

como: margem de rios, topos de morros e encostas que protegem especialmente os recursos 

hídricos de erosões. A função também passa pela proteção de nascentes e da biodiversidade 

local. A lei estabelece usos bastantes restritivos para essas áreas, onde não é permitido 

cultivos ou exploração econômica. Porém, permite menos restrições de acordo com o 

tamanho da propriedade na recomposição dessas áreas, desde que sejam consideradas áreas 

consolidadas. 

Áreas consolidadas são um novo conceito de áreas trazido pela renovação do código 

florestal de 2012, em que houve uma anistia de locais que eram utilizados anteriormente ao 

ano de 2008, ficando assim estabelecido: área rural consolidada é a área de imóvel rural com 

ocupação antrópica que comprovadamente era de efetivo uso antes do dia 22 de julho de 

2008, com edificações, benfeitorias ou atividades agrossilvipastoris. Em resumo, área rural 

consolidada é aquela que, até dia 22 de julho de 2008, teve sua vegetação natural modificada 

pela ação antrópica e que não necessita ter atualmente a reconstituição plena de acordo com a 

Lei nº 12.651/2012, mas para isso é levado em consideração o número de módulos fiscais da 

propriedade. Quanto menor for a propriedade, menor é o tamanho da área que deve ser 

recomposta. Por exemplo, uma propriedade com até 1 módulo fiscal que comprovar que 

estava utilizando a APP antes da data de anistia (julho de 2008) é obrigada a recuperar 5 

metros de margem de riachos e 8 metros para os imóveis entre 1 e 2 módulos fiscais; já a 

propriedade que estava legalizada na faixa de 30 metros antes da anistia não poderá mais 

alterar a área. 

A definição de módulo fiscal foi apresentada pela Lei nº 6.746 de 10 de dezembro de 

1979 e seu valor expressa a área mínima em hectares necessária para que uma unidade 
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produtiva seja economicamente viável. A determinação leva em consideração o tipo de 

exploração predominante no Município, a renda obtida e também o conceito de "propriedade 

familiar", que contempla as propriedades que cultivem com sua família, admitida a ajuda 

eventual de terceiros. No novo código florestal do Brasil, definido pela Lei nº 12.651/2012, o 

valor do módulo fiscal é utilizado como parâmetro legal para a sua observância em diversos 

contextos, como na definição de benefícios atribuídos à pequena propriedade ou posse rural 

familiar e principalmente na definição da anistia de faixas mínimas para recomposição de 

APP’s e manutenção ou recomposição de RL, que em propriedades familiares, entre 1 e 4 

módulos fiscais, têm suas dimensões de APP e RL atenuadas em relação a propriedades 

maiores. A propriedade modelo deste estudo possui área de 1,4 módulos fiscais e na região 

onde ela está inserida o tamanho de 1 módulo fiscal equivale a 20 hectares. 

Devemos considerar também que APP’s de propriedades que estão em áreas próximas 

a UC’s tem mais uma particularidade a ser seguida pela Lei 12.727/2012, que rege: as Áreas 

de Preservação Permanente localizadas em imóveis inseridos nos limites de Unidades de 

Conservação de Proteção Integral criadas por ato do poder público, até a data de publicação 

desta Lei, não são passíveis de ter quaisquer atividades consideradas como consolidadas, 

ressalvado o que dispuser o Plano de Manejo da UC, elaborado e aprovado de acordo com as 

orientações emitidas pelo órgão competente do Sisnama, nos termos do que dispuser o 

regulamento do Chefe do Poder Executivo, devendo o proprietário, possuidor rural ou 

ocupante a qualquer título adotar todas as medidas indicadas no Plano de Manejo. Isso 

interfere diretamente nas propriedades da área da Zona de Amortecimento, porém, o Plano de 

Manejo do PET foi elaborado em 2005 (código florestal é de 2012) e reduziu a área de 10 km 

de entorno para 3 km, o que permite uma adequação legal das propriedades. 

Apesar da legislação ambiental ser de suma importância para o propósito a que está 

vinculada, esta tem sido regularmente contestada por especulações que sustentam que a 

preservação e conservação da natureza sejam antagônicas ao desenvolvimento e crescimento 

econômico. Portanto, o fato dela estar baseada essencialmente em mecanismos fiscalizatórios 

e coibitivos, paradoxalmente, tem reflexos danosos para o desenvolvimento geral da 

sociedade, em particular no meio rural. Isto agrava ainda mais a já precária situação de 

sobrevivência de grande parcela dos agricultores familiares do sul no país, por onerar o 

processo produtivo agrícola e por não propiciar os elementos básicos que permitam ao público 

envolvido o cumprimento das obrigações (NEUMANN; LOCH, 2002). 

Nessa seara, propor uma certificação ambiental, objetivando conservação da 

biodiversidade, é desafiador, seja na delimitação das regras ou na atuação como produtor 
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participante. É importante termos a compreensão de que esta se trata de uma iniciativa que irá 

envolver interesses públicos e privados. Assim, isso pode ser mais complexo que certificações 

apenas técnicas. Portanto, as normas de certificação devem ser claras e permitirem a 

participação de todos atores interessados, além de permitir o desenvolvimento econômico e a 

preservação da biodiversidade. 

O Brasil é reconhecido mundialmente por sua biodiversidade, sendo considerado um 

dos países do mundo com megadiversidade, disputando com a Indonésia o título de nação 

biologicamente mais rica do nosso planeta. Apesar deste privilégio, nosso país é muito 

criticado pelo o que perde com desmatamento, conversão de paisagens naturais em plantações 

e expansão industrial e urbana (MITTERMEIER et al., 2005). 

Uma das estratégias de maior êxito na conservação dessa biodiversidade do país são as 

UC’s estabelecidas pela Lei 9.985, de 18 de julho de 2000. Esta é a Lei que institui o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) e estabelece critérios e normas 

para a criação, implantação e gestão das unidades de conservação. Perante essa legislação, 

conceitua-se Unidade de Conservação como: espaço territorial e seus recursos ambientais, 

incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 

pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 

Porém para que uma UC seja funcional e desempenhe seu papel na conservação ao ser 

criada, invariavelmente são implantadas com ela um conjunto de medidas restritivas em 

relação ao seu uso, principalmente quanto à exploração de recursos que anteriormente não 

eram impedidos (WELLS et al., 1992). Também de acordo com a Lei 9.985/2000, atividades 

humanas na zona de amortecimento no entorno de uma unidade de conservação estão sujeitas 

a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a 

UC gerados pelas atividades externas da área. 

Essas medidas reiteradamente geram conflitos de todas as naturezas, sobretudo com a 

população do entorno da UC. Ao considerarmos esses problemas e as esferas sociais que eles 

sabidamente afetam, a Lei 9.985/2000 trata de diretrizes que asseguram a participação efetiva 

das populações locais na criação, implementação e gestão das UCs, além da realização de 

práticas de EA e condução das atividades de lazer e do ecoturismo. Essas atividades podem 

representar o sucesso do objetivo principal de uma UC que é a conservação da natureza, pois, 

geram um sentimento de pertencimento da UC com as populações do local onde esta foi 

implantada. Do contrário, a estratégia de implantação e gestão de uma UC pode não funcionar 

de modo satisfatório.  
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A área do entorno do PET possui um perímetro de 90 km e a zona de amortecimento 

compreende uma área com 45 km de perímetro, o que totaliza 13.900 hectares externos a UC. 

Assim, a Lei 9.985/2000 determina instaurar práticas que possibilitem reduzir o impacto das 

atividades do entorno no PET restringindo seu uso. A definição da zona de amortecimento foi 

fundamentada em limites que incluem as áreas de interferência que podem afetar diretamente 

o PET. Nesses locais, o plano de manejo da UC estimula que ocorram discussões com as 

comunidades da região sobre as atividades realizadas no entorno do PET, com possíveis 

adequações para a minimização dos impactos ambientais. Também estimula estabelecer um 

programa de educação ambiental, com os distintos setores presentes na zona de 

amortecimento, visando ampliar a consciência a respeito da importância e dos benefícios da 

UC e orientar o uso sustentável destas áreas. Enfatiza também que as iniciativas de turismo a 

serem realizadas na zona de amortecimento devem estar fundamentadas no conceito de 

turismo sustentável, entendido como o turismo que satisfaz critérios de sustentabilidade 

social, cultural, ecológica e econômica (SEMA, 2005). Portanto, nosso programa vem 

exatamente no encontro dessas aspirações do Plano de Manejo. 

O turismo baseado na natureza, ou ecoturismo, utiliza os recursos de áreas naturais, 

incluindo espécies, habitats, paisagens e recursos hídricos. Objetiva atrair um público que 

almeja conhecer áreas não urbanizadas e que estejam próximas da vida selvagem. Por fim, 

esse turismo pode fornecer a tão custosa viabilidade econômica para a conservação da 

biodiversidade e conscientizar quem está visitando e quem os recebe sobre educação 

ambiental, que por si só pode promover uma mudança na forma da sociedade de ver o mundo 

natural (GOODWIN, 1996). Ecoturismo, quando pesquisado, é sempre apontado como uma 

excelente ferramenta para conservação da biodiversidade. No Brasil o exemplo mais 

contundente vem das fazendas de criação de gado do pantanal sul mato-grossense, que 

tradicionalmente enfrentam problemas com perdas financeiras ocasionadas por onças 

(Panthera onca). Atualmente, a renda obtida com esse tipo de turismo supera infindavelmente 

o prejuízo causado por elas sobre o gado (TORTATO et al., 2017). 

Além da renda obtida pelo ecoturismo a proposta de um PSA, é importante para 

manutenção de áreas naturais e renda. No Brasil, PSA’s são incipientes e pouco conhecidos, 

porém devem ganhar destaque após a aprovação do PL 312/2015 (BRASIL, 2015). Esse 

instrumento econômico de pagamento por serviços ambientais, permite conciliar duas 

atividades que eram antagônicas, sendo previstos na Lei 12.651/2012 (BRASIL, 2012). 

Também tem projeção na Lei 12.727/2012 (BRASIL, 2012), que no artigo 41 determina que o 

pagamento ou incentivo a serviços ambientais serão prioritariamente destinados aos 
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agricultores familiares. Apesar do respaldo legal um PSA depende ainda de regulamentação 

especifica. 

De acordo com o PL que instituirá a Política Nacional de Pagamento por Serviços 

Ambientais (PNPSA), o pagamento poderá ocorrer por meio de remuneração monetária ou 

por melhorias sociais à comunidade em que está inserido. O PSA a ser instituído depende 

integralmente da aprovação do PL e da determinação da PNPSA. Será um instrumento 

acessório pois o PL, ressalva-se por um parágrafo único do PL 312/2015 (BRASIL, 2015) que 

veta um PSA por meio de remuneração monetária com recursos públicos, em Área de 

Preservação Permanente e Reserva Legal, nos termos da legislação florestal, exceto em áreas 

consideradas críticas para o abastecimento público de água, que não é o contexto da área do 

PET. Nesse entendimento na área de estudo, outros recursos devem ser buscados, 

especialmente privados, e/ou outras áreas, além das APP’s e RL’s devem ser objetivadas.  

É exatamente nessa temática que a proposta de implantação do programa Propriedade 

Amiga da Natureza se encaixa. Pois, objetiva promover o desenvolvimento sustentável da 

região, com total destaque na comunidade local, criando oportunidades para o 

desenvolvimento do turismo ecologicamente sustentável nos arredores em conjunto com um 

PSA. Isso culmina colaborando na promoção da recuperação e melhoramento das áreas 

agrícolas, por meio da recuperação de áreas degradadas, com ênfase na zona de 

amortecimento do PET. 

 

5 PERSPECTIVAS 

 

Espera-se que os selos criados ao longo do desenvolvimento desse projeto de 

doutorado permitirão agregar recursos financeiros às propriedades participantes, 

compensando assim a perda da produção, gerada pelo cumprimento dos padrões regulatórios 

exigidos para ostentar a marca do nosso programa. Para isso, utilizaremos ações voltadas ao 

desenvolvimento do ecoturismo, turismo rural e PSA, em um enredo que ajuda a preservação 

do meio ambiente, mas também fortalece as propriedades rurais locais, por meio da atração de 

um público alvo que busca experiências autênticas, focadas no contato imersivo com a 

natureza e com a população local. 
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ANEXO A – ATA DA REUNIÃO COM O CONSELHO CONSULTIVO DO PARQUE 

ESTADUAL DO TURVO NO DIA 28 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

 

 
ATA DA REUNIÃO DO CONSELHO CONSULTIVO DO PARQUE ESTADUAL 

DO TURVO, REALIZADA EM 28 DE NOVEMBRO DE 2019. 

 

Aos 28 (vinte e oito) dias do mês de novembro de 2019, às 14h, no auditório do Centro de 

Visitantes Biólogo Carlos Porto da Silva, localizado no Parque Estadual do Turvo, Linha 

Cascatinha, nº 1300, neste município de Derrubadas/RS, deu-se a segunda reunião do 

Conselho Consultivo do Parque Estadual do Turvo de 2019. Participaram da reunião as 

seguintes entidades e seus representantes: SEMA (Rafael Diel Schenkel, Romualdo 

Tavares Araujo), AVEMISSÕES (Carlos Neimar Kuhn), INSTITUTO CURICACA 

(Alexandre Krob e Letícia Bolzan), PREFEITURA MUNICIPAL DE DERRUBADAS 

(Ezequiel Weber, Angelita Bomm dos Santos), PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  TRÊS  

PASSOS  (Diego  Hider  Maciel), COMITÊ TURVO (Antônio Notzold), UERGS (Márlon 

Vasconcelos), URI (Marcelo Carvalho da Rocha, Jani Gihl, Débora Kunzel, Aline 

Candaten), UNIJUÍ (Fabiano G. Bach, Emerson da Cruz), BALCÃO SEMA/FEPAM – 

SANTA ROSA (Elenir Dahmer Linauer, Melissa Bergmann), PRÓ-TURVO (Enio 

Elsenbach), BRIGADA MILITAR (Adelar Bianchini, Fábio Casola), e EMATER (Carlos 

Rogério Kinst), constantes na lista de presença anexa a esta ata. ASSUNTOS EM 

PAUTA: 1. Boas-vindas, ata da reunião anterior, e implementação da zona de 

amortecimento do Parque Estadual do Turvo. Rafael Diel Schenkel, gestor do Parque 

Estadual do Turvo, procedeu à abertura da reunião dando boas-vindas aos presentes. 

Perguntou se havia necessidade de se realizar a leitura da ata da reunião anterior, tendo em 

vista que a mesma havia sido enviada, anteriormente, para os conselheiros. Esclareceu que 

a reunião seria realizada das 14h às 16h. A seguir, explicou que a pauta principal da 

reunião seria a implementação da zona de amortecimento. Complementou que a zona de 

amortecimento já estava delimitada, mas que a fiscalização não era eficiente por conta de 
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uma série de fatores, e que havia um processo do Ministério Público para que providências 

fossem tomadas. Desse modo, a questão seria debatida com os conselheiros, visando 

buscar soluções. Em seguida, passou a palavra para o professor Marcelo Carvalho da 

Rocha, que realizou um trabalho/pesquisa no parque, intitulado: Influência da exposição 

combinada de agrotóxicos e radiação UV em larvas de anuros (Amphibia, Anura), em 

áreas protegidas e perturbadas de Mata Atlântica no sul do Brasil. O professor Marcelo 

falou sobre sua trajetória no Parque Estadual do Turvo e deu início à apresentação do 

trabalho. Explicou sobre o projeto de criação de um selo para o pequeno produtor, 

incentivando o desenvolvimento sustentável. Rafael relatou sua preocupação com o 

processo do Ministério Público, destacou que observou no projeto de criação do selo, 

apresentado pelo professor Marcelo, uma maneira de minimizar os impactos na zona de 

amortecimento, e propôs a formação de um grupo de trabalho para estudar o processo de 

implementação da zona de amortecimento. Alexandre destacou que o projeto do selo 

estava fundamentado em outros que já foram realizados, e então sugeriu que fosse estudada 

a cadeia econômica, para garantir a efetivação das ideias. Rafael explicou sobre a 

importância de organizar o grupo de trabalho. Elenir explanou sobre o CAR (Cadastro 

Ambiental Rural). Ficou definido que o grupo de trabalho seria composto pelos seguintes 

participantes: Melissa Bergmann (Balcão SEMA/FEPAM – Santa Rosa), Marlon C. 

Vasconcelos (UERGS), Fabiano Gomes Bach (UNIJUÍ), Diego Hider Maciel (Prefeitura 

Municipal de Três Passos), Marcelo Carvalho da Rocha (URI), Angelita Bomm dos Santos 

(Prefeitura Municipal de Derrubadas), Enio Elsenbach (Pró-Turvo) e Rafael Diel Schenkel 

(SEMA). A reunião do grupo de trabalho ficou agendada para o dia 10 de dezembro de 

2019, às 13h30min, e a reunião do Conselho Consultivo ficou agendada para o dia 19 de 

março de 2020. Por fim, a secretária do turismo de Derrubadas, Angelita Bomm dos 

Santos, fez uma breve apresentação sobre o uso público do Parque Estadual do Turvo. Não 

havendo mais nada a tratar, a reunião foi encerrada e, posteriormente, a ata será assinada 

pelos participantes. 

 

 

 

 



97 

 

ANEXO B – LISTA PARTICIPANTES DA REUNIÃO COM O CONSELHO 

CONSULTIVO DO PARQUE ESTADUAL DO TURVO NO DIA 28 DE NOVEMBRO 

DE 2019. 
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ANEXO C – APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA PROPRIEDADE AMIGA DA 

NATUREZA PARA O CONSELHO CONSULTIVO DO PARQUE ESTADUAL DO 

TURVO NO DIA 28 DE NOVEMBRO DE 2019. 
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ANEXO D – ATA DA REUNIÃO COM O GRUPO DE TRABALHO SOLICITADO 

PELO CONSELHO CONSULTIVO DO PARQUE ESTADUAL DO TURVO NO DIA 

10 DE DEZEMBRO DE 2019. 

 

ATA DE REUNIÃO DO GRUPO DE TRABALHO PARA IMPLEMENTÇÃO DA ZONA 

DE AMORTECIMENTO DO PARQUE ESTADUAL DO TURVO 

 

Aos dez dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezenove, às treze horas e trinta 

minutos, no auditório do Centro de Visitantes do Parque Estadual do Turvo, localizado à 

Linha Cascatinha, nº 1300, município de Derrubadas-RS, foi realizada a reunião do grupo de 

trabalho responsável por dar inicio ao processo de implementação da Zona de Amortecimento 

da referida unidade de conservação, que foi coordenada pelos senhores Rafael Diel Schenkel 

e Marcelo Carvalho da Rocha, representantes da SEMAI-RS e URI Frederico Wesphalen, 

respectivamente, sendo convidada a senhora Fabíola C. Rosso, representante da Rota do 

Yucumã para auxiliar nos trabalhos. 

 

DA EXPOSIÇÃO INICIAL 

 

A reunião teve início com a apresentação dos motivos que levaram a necessidade da criação 

deste grupo de trabalho, deliberações sobre ações, programas e projetos que possam vir a 

sanar os vícios presentes na atualidade e implementar efetivamente o que se propõe para a  

ZA , fundamentados no que reza o Plano de Manejo do Parque. 

 

DA PROPOSTA DE ATUAÇÃO 

 

Após a exposição dos coordenadores foram postas considerações acerca de proposta trazida a 

luz pelo Senhor Marcelo, a qual teve boa aceitação, ficando condicionada a realização de 

adaptações e modificações para melhor atender ao fim que se propõe, se necessárias. 

Na sequencia a referida proposta entrou em discussão, ficando acordado que deverão ser 

adotados os seguintes procedimentos como ponto de partida do projeto e seus programas: 

 Requerimento destinado ao setor competente da SEMAI para que informe os dados 

cadastrais constantes no CAR das propriedades constantes na ZA. 

 Contatar entidades com interesse na parceria para este projeto, que poderão atuar 

tanto como interlocutores, quanto como certificadores e canalizadores de recursos 
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financeiros se for o caso, sendo sugerida em um primeiro momento a AMAPARU. 

 Fomentar a adesão voluntária dos proprietários, dando ênfase ao fato de que o maior 

beneficiário será o próprio agricultor, que terá assistência técnica de qualidade, 

gratuitamente, podendo proceder na regularização de sua área, colaborando com o 

meio ambiente e evitando sanções futuras. 

 Dar início a um projeto piloto na propriedade do senhor Danilo Federise. 

 Responder aos questionamentos do Ministério Público Estadual, bem como 

convidar o referido órgão para acompanhar os trabalhos que estão sendo 

desenvolvidos. 

Por fim, ocorreu o entendimento de que a presidência e coordenação desta comissão deve 

permanecer a cargo dos senhores Marcelo e Rafael, ficando agendada uma próxima 

reunião para a data de dez de março de dois mil e vinte (10/03/2020), neste mesmo 

horário e local, não existindo manifestações em contrário, o presidente encerrou esta 

reunião, que foi lavrada na presente ata, lido este instrumento assinam. 

 

Parque Estadual do Turvo, Derrubadas-RS, 10 de dezembro de 2019. 
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ANEXO E – LISTA PARTICIPANTES DA REUNIÃO COM O GRUPO DE 

TRABALHO SOLICITADO PELO CONSELHO CONSULTIVO DO PARQUE 

ESTADUAL DO TURVO NO DIA 10 DE DEZEMBRO DE 2019. 
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ANEXO F – ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA EMITIDA PELO 

CONSELHO REGIONAL DE BIOLOGIA, NÚMERO 2020/00852, PARA 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DE UM PROJETO DE RECUPERAÇÃO DE ÁREA 

DEGRADADA NA PROPRIEDADE DE LOTE RURAL 49 E MATRÍCULA 6366, DE 

PROPRIEDADE DE DANILO FEDERIZZI. 
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